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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA 

São Paulo, 06 de março de 2009. 

Memo-CCJLP-15-0014/09. 

À 
SGP-2 
Senhora Secretária 

Solicito a Vossa Senhoria a reconstituição  do 
Projeto de Lei n° 237/07, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, 
que "institui a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no 
Município de São Paulo, e dá cabras providências". 

4011  W Verea or 	LO CARDOSO 
Presidente da C missão de Constituição, 

Justiça e Leg lação Participativa 

j 
■11•MIIV 	 ~11, 

RECEBIDO - SGP -22 

02 ABR 2009 

PROTOCOLO LEG1S 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4746 www.camara.sp.gov.br  M
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1 •  - 

PROJETO DE LEI 01-0237/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Institui a "Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São 

Paulo", e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituída a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no 

Município de São Paulo. 
Parágrafo Único — Para efeito desta lei, entende-se por arranjos produtivos locais 

as aglomerações de empresas e empreendimentos autogestionários e solidários 
localizados em um mesmo território, que apresentam especialização produtiva e 
mantêm algum vínculo de articulação, interação, cooperação e aprendizagem entre si e 
com outros atores locais, tais como órgãos governamentais, associações empresariais, 
cooperativas, instituições de crédito, ensino e pesquisa. 

Art. 20  - Os objetivos desta política pública são: 
I — Definir e identificar os Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; 
II — Fortalecer os Arranjos Produtivos Locais já existentes no Município; 
III — Implantar novos Arranjos Produtivos Locais no Município; 
IV — Promovera competitividade, a solidariedade e a sustentabilidade dos micros 

e pequenos negócios e dos empreendimentos de economia solidária; 
V — Estimular processos locais e regionais de desenvolvimento sustentável; 
VI — Apoiar o desenvolvimento empresarial, tecnológico e de cunho cooperativo 

dos Arranjos Produtivos Locais; 
VII — Articular as universidades, institutos de pesquisa e centros de tecnologia 

públicos no apoio aos Arranjos Produtivos Locais, notadamente para as ações em rede, 
a pesquisa e desenvolvimento de inovações tecnológicas; 

VIII — Promover a cooperação entre os diversos atores do território dos Arranjos 
Produtivos Locais; 

IX — Fortalecer o protagonismo local, a preservação do meio ambiente e a 
democratização do acesso aos bens e recursos públicos. 

Art. 3 0  - Para implementar a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no 
Município de São Paulo instituída por esta lei, o Poder Executivo poderá constituir 
Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada uma das Subprefeituras do Município 
de São Paulo. 

Artigo 40  - O Colegiado Regional de Desenvolvimento terá a participação das 
diversas secretarias e órgãos afetos ao programa no contexto do território do Arranjo 
Produtivo Local, de representantes do empresariado, de micro e pequenos 
empreendedores, de empreendimentos de economia solidária e de universidades, de 
institutos de pesquisa, de centros tecnológicos, e de representações do SEBRAE — SP e 
das centrais sindicais com representação no município. 

Art. 50  - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o referido programa. 

Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões em, Às Comissões competentes. 

PL0237-2007.doc 
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Mathias da' 1 	Xavier 
Técnico min strativo 
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Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA r t 013:1.1° 1  
O Arranjo Produtivo Local é um importante instrumento para a geração de pólos de 
crescimento e de descentralização e para sua consolidação torna-se necessário o 
desenvolvimento e inovação tecnológica de produtos para alavancar a 
competitividade do setor. 

Partindo da definição adotada pelo SEBRAE, podemos afirmar que os Arranjos 
Produtivos são as aglomerações de empresas e empreendimentos autogestionários e 

411 solidários localizados em um mesmo território, que apresentam especialização 
produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, interação, cooperação e 
aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como governo, associações 
empresariais, cooperativas, instituições de crédito, ensino e pesquisa. 

Um Arranjo Produtivo Local é caracterizado pela existência da aglomeração de um 
número significativo de empresas e empreendimentos de economia solidária que 
atuam em torno de uma atividade produtiva principal. Para isso, é preciso considerar 
a dinâmica do território em que essas empresas e empreendimentos solidários estão 
inseridos, tendo em vista o número de postos de trabalho, faturamento, mercado, 
potencial de crescimento, diversificação, possibilidade de atuação em rede, entre 
outros aspectos. 

Portanto, o Arranjo Produtivo Local compreende um recorte do espaço geográfico 
(parte de um município) que possua sinais de identidade coletiva (sociais, culturais, 
econômicos, políticos, ambientais ou históricos). 

• 	Além disso, ele deve manter ou ter a capacidade de promover uma convergência em 
termos de expectativas de desenvolvimento sustentável, estabelecer parcerias e 
compromissos para manter e especializar os investimentos de cada um dos atores no 
próprio território, e promover ou ser passível de uma integração econômica e social 
no âmbito local". 

As potencialidades, vocações e oportunidades, as vantagens comparativas e 
competitivas, bem como o potencial de ação solidária de cada arranjo, é que 
orientarão a mobilização das redes locais na busca de um projeto de 
desenvolvimento que resulte no aumento, sustentável, da com competitividade das 
empresas. 
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Folha n° 
N°01 - 

do P. 
20 0-1" 

• 

Mathia3 da 	T. Xavier 
TUBIC 	min' ilativo 

RP: /1.23 

Câmara Municipal de São Paulo 

Como forma de promover a inclusão social pela via do empreendedorismo, deve-se 
atuar também naqueles territórios que apresentem baixa densidade empresarial, 
baixa especialização produtiva e baixo dinamismo econômico e social. Nestes casos, 
o objetivo principal será o incremento do protagonismo local, ou seja, a constituição 
e o fortalecimento das redes de atores locais capazes de liderar o processo de 
mudanças. Trata-se, portanto, de implementar ações que busquem induzir ou 
promover a emergência de atores sociais e empreendedores coletivos aptos a 
protagonizarem as mudanças políticas, econômicas e sociais que vão deflagrar um 
processo de desenvolvimento endógeno e sustentável, integrado aos eixos dinâmicos 
da economia. 

O município de São Paulo apresenta várias situações com potencialidades para a 
constituição de Arranjos Produtivos Locais, como o Pólo Industrial da Zona Leste e 
o comércio no centro da cidade. Por esta razão, submetemos a presente proposta à 
consideração dos nobres pares, assim como o fizemos no exercício de nosso 
mandato como deputado estadual, na forma do Projeto de Lei n° 763/2005, 
objetivando propiciar o apoio institucional necessário ao fortalecimento e à 
expansão dos Arranjos Produtivos Locais no Município. 
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CMSP 
	

Página 1 de 1 
APL 
	

PROJETO DE LEI 23712007 
	

03/04/2009 
PRODAM 
	

18:48:46 

Ementa: INSTITUI A "POLÍTICA DE APOIO AOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS 

NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO", E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Autor(es): 

. Vereador(a) CARLOS NEDER (PT) 

Folha ri° 
N° 02b 

do Prot. 
AL de 20 C.)- "" 

Mathia3 d 
Tézai 
	

diain 
RF: 11.2 

T. Xavier 
sh-ativa 
3 

Apresentado em 	• 18/04/2007 

Autuado em 	• 18/04/2007 - Processo 01-237/2007 

• 

Leitura 	 • 19/04/2007, na Sessao Ordinaria 245, Legislatura 14-3 

Publicado 	• D.O.M. em 19/04/2007, pag 92, col 3 

Palavra(s) chave(s): APOIO / COLEGIADO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO / 

COOPERACAO / COOPERATIVA DE TRABALHO / DESENVOLVIMENTO / DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO / ECONOMIA SOLIDARIA / INCENTIVO / LOCAL / MICROEMPRESA / PEQUENA 

EMPRESA / POLITICA DE APOIO AOS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS / REGIA(' / 

SUBPREFEITURA / TECNOLOGIA. 

TRAMITACAO: 

* 	  * * * 

I Sigla da Area I Recebimento I Encaminhamento 	I 

I CMSP I Data 	Hora I Data 	Hora 	I 

I 	  + + I 

I SGP22 I '18/04/2007 I 15/05/2007-13:56 	I 

I JUST I 15/05/2007-15:26 I I 

Comissao(oes) designadas em 18/04/2007: 

CONSTITUICAO E JUSTICA - JUST 

ADMINISTRACAO PUBLICA - ADM 

ATIVIDADE ECONOMICA - ECON 

FINANCAS E ORCAMENTO - FIN 

CR0304 - Sistema de Apoio ao Processo Legislativo 	 CR030486 
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/06 /O% 

CARLOS RODRIGUES 
PRESIDENTE 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGR2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 	01 	0237 	de 20  07 	 11 	/ 	05 	/ 	2009 	(a) Ma 	tiv ira T. Xavier 

	

T 	oco Adtitinist ativo 

Sra. Secretária: 

	 71 .233 

Conforme informações do relatório do banco de dados do programa 
"Apoio ao Processo Legislativo (APL)", fl. 05, informo que o presente processo 
foi reconstituído com a seguinte peça: 

• 	Projeto de Lei. 

Cfi / 06 / 09 

lb 
INÁCIO VEIGA 

Supervisor-SGP.22 

Sr. Presidente: 

Com a juntada da peça supracitada, submeto o presente à apreciação 
de V.Exa. 

Ao 0‘/ o5 

ÂNGELA B DIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

O presente processo foi reconstituído com a peça já mencionada. À 
tramitação. 
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Stive ()brido 
e Equipe SuPetvisor 

•• 
se/ 2- 

RECEBID ÀEM SGP-15 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP.2 

do processo n° °I  -  ce39— 	de 20  (;1-  

— Papel para informação, rubricado coo folha n°  03  
PHand L carnpag 	 (a) 	Unita mtnizirethe 	  

RF 1.195 

À SGP.15 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos, em atendimento ao quanto solicitado às fls. 01. 

ci I 00 051 

ÂNGELA BURDIN ANDREONI 
Secretári de Apoio Legislativo 

SGP.2 

bafios Rei 
Supervisor de Equipe - 	5 	— 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha ng 	  

a-3 	J 06 	J o 	9 do processo ng 	 de 20 	 (a) 

SOLANGE R 	DOS SANTOS 
SGP-33 	 1 

Secrotá ria 

Para arquivar nos termos do art. 275 do Regimento Interno. 

23/6 O9 

Solange Raino e Flos Santos 
RF 1°46 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n °  9 
do processo 01-237 de 2007 24/06/2009 

Lucas44/. . T. Alves Soto 
RF 11234 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 9 fls. 
Arquivado em 24/06/2009 
O Funcionário 

Lucas 5‘. • . T. Alves Soto 
RF 1 123 4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Papel para informação, rubricado como folha n °  9 
do processo 01-237 de 2007 24/06/2009 

j /d/ r Lucas,  . 	T. Alves Soto 
RF 11234 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 9 fls. 
Arquivado em 24/06/2009 
O Funcionário 	

14 

Lucas 	T. Alves Soto 
RF 11234 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impremnoserviçográficoda~ 
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TÉCNICO ADM INISTRATWO 
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Sala das Sessões, em 

r, hal 
Líder da B 

oso 
cada do PT 

RECEBIDO - SGP-22 

30 MAR 2011 

C.4 

Ila~wr 4,25 

■N 

PROTOCOLO LÇGIS.1..f.N.i.Lij 

REQUERIMENTO "D" 

DEFERIDO__ - 

Câmara Municipal de São Paulo 

Fomo 	clo Recesso 
n° 	. 	...... 

TÉ.CMCO 	TM) 41j  
RE11,224 

13- RDS 
13- 00291/2011 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei do vereador 

Carlos Neder, conforme lista abaixo: 

o 

• PL 576/01 

• PL 692/03 

• PL 237/07 

• PL 452/07 

• PL 806/07 

• PL 079/08 

• PL 297/08 

• PL 614/08 
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o 

o 

CACARA NRINICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O7 	de 20  6';;2-. 	, 	 ,  2011 	(a) 

LUCAS 	4 ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

	

Ref. RDS no 291/2011 
	 RF. 11.234 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

••••• 
• 

	

cL5/ 	/ 1 
e- 

ÂNGELAØIkDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

s ua. 	S3cretária, 

Confwne, 
 g 

VOita uarriltação. 

• VES SO 
LUCAS 

TECt\UCO ADNAUST,‘,-,, 
234 

; 
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Clarice 	•z 
Técnico AdministraZá'r• 

RF. 10,U4 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
7/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



o 

Fa 
Proc. r;.1° 

CIa ' f wvalho 
RF. 10.869 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0237/0 1-  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site WWW.prefeitura.sp.gov .brilectislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, com as alterações introduzidas 
pelas Leis Complementares Federais n° 127/07 e 128/08 (Sem cópia); 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre associação do Município 
em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de 
conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no território municipal, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.164, de 5 de julho de 2001, que cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade — SDTS, e dá outras providências; 

-Lei n° 13.178, 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho 
do Município de São Paulo,e dá outras providências; 

-Lei n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a dispositivos da Lei n° 
13.178, de 17 de setembro de 2001,que institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá 
outras providências; 

-Lei n° 14.731, de 20 de maio de 2008,que institui a Feira Municipal de Economia Solidária 
— ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária nas Subprefeituras — ECSOL 
REGIONAIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei n° 14.949, 06 de julho de 2009, que institui o Programa de Incentivo à Rede de 
Comércio Solidário da Cidade de São Paul e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 05, de 5 de abril de 2009,que dispõe sobre, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas,das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e 
dá outras providências; 

-Resolução da CMSP n° 13, de 02 de dezembro de 2009, que cria a Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo — FREENCOOP Paulistana, na Câmara Municipal de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 0686/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui a Política 
Municipal de apoio ao Cooperativismo e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Se Paulo - 9:' CEF' 01319-900 fone (11)68244000 www.camara.glgov.br  
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RF. 10.869 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

-Projeto de Lei n° 762/07, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Serviço 
Centros de Convivência e Cooperativa — CECCO e o Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social; 

- Projeto de Lei n° 0607/02, de autoria do Vereador Carlos Neder,que cria o Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a Empreendimentos Solidários e à 
geração de Emprego, Trabalho e Renda,e dá outras providências; 

-Projeto de Lei n° 591/02, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
criação do Programa de Cooperativas Populares da Prefeitura do Município de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 74/01, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa 
"Incubadora de Cooperativas" no Município de São Paulo; 

-Projeto de Resolução n° 24/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
criação da Frente Parlamentar em defesa da Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com informações 
de fls.05, para prosseguimento. 

São Paulo, 11 de maio de 2011 

e 

lo de Carvalho Giannini 
sor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta - Valuto carei, 100 Cão Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraw.gov.br  
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Page 1 of 1 

Folha 
Proc. N 

alho 
RF. 10.869 

c 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13118 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 

Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n 0  9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 
§ 1 0  - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 20  - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2 0  , do artigo 
5 0, da Lei Estadual no 9.533/97. 
§ 3 0  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13164 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.164 05/07/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 282/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revoga a Lei no 12.831/1999. (ver documento) 
- Decreto no. 50.995/2009 - Altera a denominação da Secretaria criada por esta Lei para 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, bem como dispõe sobre 
sua reorganização e seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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LEI PP 13.164,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei a' 282101, do Executivo) 
Cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS e dá 

- outras providências, 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no 
uso dia atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criada a Secretaria do Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade - SDTS, destinada à implantação de pro-
gramas voltados à promoçãO do desenvolvimento econômico 
com inclusão social. 
Art. 2'- A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade tentas seguintes atribuições: 
1 - criar mecanismos e adotar ações direcionadas ao desenvol-
vimento econômico e social do Município; 
II- implementar 'medidas que favoreçam a inclusão social es 
melhor inserção ocupacional; 
111 - promover e propor programas e políticas que estimulem a 
economia solidária e a concessão de crédito popular; 

- estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com entidades de direito público ou privado, visando à 
Melhoria da qualificação profissional, à reinserção do traba-
lhador desempregado no mercado de trabalho, à habilitação ao 
sistema público de emprego e ao aprimoramento das relações 
do trabalho. 
Art. - À Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade incumbe implantar e coordenar os Programas Sociais 
de Garantia de Renda Familiar Mínima, Bolsa Trabalho e Co-
meçar de Novo, bem como outros programas especiais, desti-
nados à promoção do desenvolvimento econômico com in-
elusão social, ao incentivo à economia solidária e à concessão 
de crédito popular, à articulação de cooperativas de produção e 
de consumo, à capacitação, formação e integração profissional, 
à intermediação de mão-de-obra e à integração de programas e 
ações desenvolvidas em âmbito local, dentre outros inseridos 
nas competências e atribuições estabelecidos nesta lei. 
§ 1' - Os programas mencionados no "caput" deste artigo 
serão disciplinados _era legislação especifica, respeitados, para 
efeitos de despesa, dá valores constantes das respectivas dota-
ções orçamentárias. 
§ - A Secretaria do Desenvolvimeeto; Trabalho e Solidarie-
dade - SDTS passará a responder pela coordenação geral dos 
Programas de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGRFMM, Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo - PCN, 
a partir da data da publicação desta lei, estabelecendo normas 
e procedimentos para a sua implementação, controle, acompa-
nhamento e fiscalização, ficando cessadas as atividades da 
Coonienadoria de Projetos Sociais da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico - SF. 
Art. 4° - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por 
Chefia de Gabinete, Coordenadores Gerais, Assessoria Téc-
nica e Divisão Técnica de Administração e Finanças. 
Art. 5'- Compete ao Secretário do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade: 
I - decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à 
Secretaria, bem como deliberar sobre recursos e incidentes re-
ferentes à habilitação, indeferimento ou exclusão de beneficiá-
rios em programas sociais e especiais a cargo da Secretaria; 
11- estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios com ou-
tros órgãos públicos e entidades de direito público ou privado 
para a consecução das finalidades mencionadas no inciso IV 
do artigo 2° desta lei; 
111 - delegar competências, quando considerar necessário, ao 
Chefe de Gabinete e aos Coordenadores Gerais. 
Art. 6°— Aos Coordenadores Gerais incumbe a implantação, o 
gerenciamento e o controle dos programas sociais e dos pro-
gramas especiais, mediante designação do Secretário, ca-
bendo-lhes decidir sobre o cadastramento, a habilitação, o in-
deferimento es exclusão de beneficiários nesses programas. 
Art. 7' - À Assessoria Técnica cabe auxiliar os Coordenadores 
Gerais na execução das atividades relativas aos programas so-
ciais e especiais, bem como assessorar o Secretário nos as-
suntos de competência da Secretaria. 

Art. 8° - A Divisão Técnica de Administração e Finanças tem 
as seguintes atribuições: 
1- controlar a trai:Inação de processos e expedientes; 
11 - assegurar os apoios administrativo, de material e de trans-
porte necessários; 
III - executar e controlar as atividadare fimções de pessoal; 

- promover a elaboração da proposta orçamentária e a exe-
cução do orçamento-programa da Secretaria; 
V - executar e controlar os serviços financeiros e contábeis: 
Art. 9'- Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as de-
nominações, referências de vencimento e formas de provi-
mento indicadas, os cargos em comissão constantes do Anexo 
Único desta ,  lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela A - 
Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n° 
11.511, de 19 de abril de 1994. 
Art. 10- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos tennos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
créditos adicionais especiais, até o valor de RS 1282.500,00 
(um milhão, duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), 
criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade": 
§ 1 - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2' - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secre-
taria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade oi saldos 
das seguintes dotações do orçamento vigente: 
Programa Banco do Povo 
Código 17.10.14.64.362.2572 
Estruturação de Sistema Público de Emprego 
Código 17. l 0.14.80.477.2573 
Programa Bolsa Trabalho 
Código 17.10.14.81.4862570 
Programa Começar de Novo 
Código 17.10.14.81.486.2571 
Programa Bolsa-Escola 
Código 17.10.15.81.483.2574 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal 
Código 17.10.15.81.486.2139 
Programa de Incentivo ao Trabalho e Requalificação Profis-
sional do Município de São Paulo 
Código 11.10.14.81.477.2138 
Projeto de Recuperação de Renda e Geração de Empregos - FAO 
Código 13.10.12.72.411.1313. 
Art. 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.° 
12.831, de 30 de abril de 1999. 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de 
julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Ad-
ministração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, CM 05 de julho 
de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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FOBIA DE PROVIMENTO W QIN PARTSTAL 

DAS-I4 	3 
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LEI No 13.178, 17 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 466/01, do Executivo) 

Institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, no Município de São 
Paulo, com o objetivo de conceder atenção especial ao trabalhador desempregado há mais 
de 8 (oito) meses, com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos, preferencialmente na 
faixa etária de 21 (vinte e um) a 39 (trinta e nove) anos, sem rendimentos próprios, 
pertencente a família de baixa renda, visando a sua reinserção no mercado de trabalho. 
Art. 2° - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT consistirá: 
I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, 
no máximo, um salário mínimo e meio, além de seguro de vida coletivo e atendimento de 
despesas de alimentação e deslocamento; 
II - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, de acordo 
com as normas vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego; 
III - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras, observadas 
as restrições da legislação trabalhista em vigor. 
§ 10 - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios ou 
parcerias. 
§ 2° - Os benefícios e atividades previstas nos incisos deste artigo terão a duração mínima 
de 3 (três) meses e máxima de até 9 (nove) meses, a critério da coordenação do Programa 
e mediante prévia anuência do órgão em que estiverem sendo realizadas as atividades 
práticas, desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas estabelecidas em Termo de Compromisso e 
Responsabilidade. 
Art. 3° - Para habilitar-se no Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário deverá 
preencher os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I - ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
II - estar desempregado há mais de 8 (oito) meses e não estar recebendo o seguro-
desemprego; 
III - comprovar que é residente e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 1 (um) 
ano; 
IV - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
"per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, 
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios 
e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuando apenas o 
benefício instituído por este Programa; 
✓ - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento das 
regras do Programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas no artigo 
9°, § 1°, desta lei. 
§ 1 0  - Para efeito do Programa Ação Coletiva de Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo juízo 
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competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
números de anos completados até o dia do ano em que ocorrer seu cadastrannento no 
Programa. 
§ 30  - Excetua-se do critério de renda do inciso IV e §1 0  deste artigo o morador de rua em 
processo de reinserção social. 
Art. 40  - A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão do benefício será 
realizada quando do cadastrannento inicial e em qualquer fase do Programa. 
Parágrafo único - Os beneficiários do Programa estarão sujeitos a avaliação sistemática e 
controle periódico, a critério da respectiva coordenação. 
Art. 5 0  - Para participar do Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário, além de 
atender aos requisitos estabelecidos no artigo 3 0  desta lei, deverá cumprir a carga horária 
estipulada para as atividades mencionadas nos incisos II e III do artigo 2 0 , e não 
ultrapassar o limite de faltas fixado no Termo de Compromisso e Responsabilidade, 
conforme previsto em decreto. 
Parágrafo único - A participação no Programa não gerará quaisquer vínculos empregatícios 
ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho será implantado gradativamente, de modo a 
atender situações agravantes de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, 
sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 3 0  desta lei: 
I - maior tempo de desemprego; 
II - morador de rua em processo de reinserção social; 
III - menores faixas de renda bruta familiar "per capita"; 
IV - menor grau de escolaridade do beneficiário; 
V - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em estado 
de desnutrição; 
VI - famílias monoparentais; 
VII - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes; 
VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 
IX - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou sócio-
educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 
X - condições de moradia; 
XI - deficientes físicos; 
XII - egressos do sistema penitenciário. 
Art. 7 0  - A concessão dos benefícios previstos no artigo 2 0  será interrompida se: 
I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; 
II - o beneficiário descunnprir quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 3 0  e 50 , ou 
desatender as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; 
III - a renda bruta familiar "per capita" ultrapassar o limite estabelecido no inciso IV do 
artigo 3 0  desta lei; 
IV - o beneficiário mudar-se para outro Município. 
Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta familiar "per capita" para nível 
inferior ao previsto no inciso IV, do artigo 3 0, ou de restauração das condições previstas nos 
artigos 3 0  e 5 0  desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem direito a 
pagamento retroativo. 
Art. 8 0  - É vedado aos beneficiários dos Programas Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo 
- PCN participarem do Programa Ação Coletiva deTrabalho. 
Art. 9 0  - Será excluído do Programa Ação Coletiva de Trabalho, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar 
de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, será 
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obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, 
corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 2° - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra para 
a concessão ilícita do benefício, aplicam-se sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 
Art. 10 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de direito 
privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 
Art. 11 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho ficará a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, à qual caberá estabelecer normas e 
procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o Programa. 
Art. 12 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, 
presidida pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por 
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em 

O decreto. 
§ 1° - A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
Programa. 
§ 2° - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevância pública, não sendo remuneradas. 
§ 3° - A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, mediante 
convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes. 
Art. 13 - Para atender às despesas decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais). 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer as despesas. 
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 356/03, do Executivo) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPro grama Operação Trabalho. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei n 0  13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho. 
Art. 2° - O artigo 1° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR) 
Art. 3° - O artigo 2° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2° - O Programa Operação Trabalho consistirá: 
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes; 
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação; 
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 
V - na garantia de seguro de vida coletivo; 
VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar; 
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias. 
§ 2° - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 3° - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 4° - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados. 
§ 5° - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4° deste 
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artigo. 
§ 6 0  - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
§ 7° - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo. 
§ 8° - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR) 
Art. 4° - Artigo 3 0  da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 9 0 , parágrafo 1 0 , desta lei. 
§ 1 0  - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 2 0  - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1° deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social. 
§ 3° - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR) 
Art. 5° - O artigo 4 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40  - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR) 
Art. 6° - O artigo 5 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2° desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR) 
Art. 70  - O artigo 6° da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação: 
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 
XIV - mulheres gestantes." (NR) 
Art. 8° - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7° da Lei n 0  13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
ti 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso IH do 
artigo 3° desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2° de seu artigo 3 0 ; 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3°, ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3° e 5° desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR) 
Art. 9° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2° Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 8 0  Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 90  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 141/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das famílias 
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos serviços de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2 0  O Programa terá como público-alvo os usuários dos serviços 
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 3 0  São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a emancipação de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da ação governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços 
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a formação de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará esforços para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos espaços de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estímulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 40  São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de ações de formação; 
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas, noções de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III - participação dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de participação social; 
IV - incentivo à identificação de espaços que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 50  Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei, poderão ser 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 6 0  O Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

o 

o 
M

at
ér

ia
 P

L 
23

7/
20

07
. L

UC
AS

 M
AN

UE
L 

M
AR

ZA
G

AO
 T

O
M

M
AS

IN
I A

LV
ES

 S
O

TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 36



Page 1 of 1 

Cla 	rvalho 
R 10.869 

CQmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2009 

Total de referências : 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 28/04/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 8/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; José Américo; Eliseu Gabriel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO - PT E ELISEU GABRIEL - 
PSB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I — acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 
II — propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III — propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV — sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
✓ — propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI — trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII — analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII — sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX — propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X — sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à temática; 
XI — elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
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Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3° A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela 
representados. 
Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 13 AND 2009 

Total de referências : 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 13 02/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na Câmara 

Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução No 35/2009 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 2 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 6 0  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 70  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 8 0  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
7/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 41



Folha 	3 Ç.  
Proc. N _ m ••••••• • 

Cla Mrffill'alho 
R 0.869 

PROJETO DE LEI 01-0686/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo e dá outras providências. 
Art. 1 0  - Fica instituída a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, 

compreendendo o conjunto de atividades exercidas pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, que venham beneficiar direta ou indiretamente o setor cooperativista na 
promoção e no desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que reconhecido o 
seu relevante interesse público. 

§ 10  - O desenvolvimento da presente política, não implicará na intervenção 
municipal, mas em fortalecimento das cooperativas e na manutenção de sua 
autonomia. 

§ 20  - Os objetivos das cooperativas serão os definidos em seus respectivos 
estatutos e sua estruturação legal segue a legislação pertinente. 

Art. 20  - São objetivos da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 
I. Prestar apoio técnico, financeiro e operacional ao cooperativismo no município, 

promovendo, quando competir, parceria para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 

II. Estimular a forma cooperativista de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da 
legislação vigente; 

III. Promover estudos, pesquisas, eventos, campanhas e orientações, de forma a 
contribuir com o desenvolvimento da atividade cooperativista no âmbito do município, 
através de: 

a. Divulgação das políticas governamentais para o setor; 
b. Estímulo ao desenvolvimento das atividades cooperativistas; 
c. Incentivo à utilização do sistema cooperativo como alternativa à redução da 

informalidade profissional no município; 
d. Estimulo à que empresas com sede no município de São Paulo, tomadoras de 

serviços de cooperativas, contratem cooperativas com sede no município, visando 
combater a evasão fiscal associada ao sistema cooperativista no município. 

Art.3 0  - As cooperativas deverão estar registradas nos órgãos público e privado 
competentes: na Juncesp — Junta Comercial do Estado de São Paulo-; na Ocesp - 
Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo-, nos termos do artigo 107 da 
Lei Federal no 5.764/71, nos termos da legislação federal e estadual conexo e nos 
órgãos fazendários Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 40  - Nos procedimentos lecitatórios, promovidos pelo poder público, para 
prestação de serviços, obras, compras, publicidades, alienações, locações e convênios, 
participarão as cooperativas legalmente constituídas em conformidade com a Lei 
Federal 5.764/71, a Lei Federal 8.666/93, a Lei Estadual 12.226/06 e o Decreto 
Estadual no 54.103/09. 

Art.5 0  - O Poder Executivo fica autorizado a promover o parcelamento de dívidas 
tributárias e taxas municipais de cooperativas legalmente constituídas, em consonância 
com a política municipal de tributos. 

Art.6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
a contar da data da sua publicação. 

Art.7 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0762/2007 do Vereador José Police Neto - Netinho (PSDB) 
Institui o Serviço Centros de Convivência e Cooperativa - CECCO e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social e dá outras providências. 
Art. 1 0  - O Serviço Municipal Centro de Convivência e Cooperativa e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social constituem-se da ação intersecretarial 
e intersetorial para planejamento de atividades pró-ativas sistêmicas realizadas pelos 
Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs, objetivando prestar apoio, informação e 
capacitação multidisciplinares aos usuários das comunidades em situação de vulnerabilidade 
social e de saúde, com ações que promovam habilidades e competências garantido um 
conjunto de valores: vida, saúde, solidariedade, bem comum, eqüidade, democracia, 
participação, parceria, desenvolvimento social, justiça social, revalorização ética; essenciais 
para o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs 
Art. 20  - Para efeitos desta lei entende-se como Serviço Municipal Centros de 

Convivência e Cooperativa-CECCOs espaços públicos de vocação intersetorial que realizem 
inferface com diversas Secretarias Municipais, Organizações não Governamentais e 
Comunidade Científica, que promovam a inclusão sócio- ambiental-humana-cultural, para 
toda a população, na busca pelos direitos e exercício de saberes coletivos, no 
desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao cotidiano. 

O Art. 3 0  - O Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs tem por 
objetivo proporcionar a toda população melhor qualidade de vida através de iniciativas que 
visem 

I - interagir, intervir, dialogar e imprimir novos códigos e valores ao território da 
Cidade, ampliando circuitos e potencializando o sentido da coisa pública, fomentando para 
tal o estabelecimento de redes de cuidados, redes de proteção social, redes culturais e de 
direitos; 

II - Fomentar o trabalho e geração de renda por meio de empreendimentos sociais em 
economia solidária com perspectiva artística e ecológica; 

III- Defender o patrimônio cultural, articulando redes de hospitalidade e de convivência 
criativa, por meio de ações artísticas, literárias e esportivas; 

IV - Estabelecer um contínuo diálogo com a sociedade civil na busca de uma 
consciência planetária, equilíbrio psico-social e de cultura de paz, promovendo 
transformação das relações em busca do bem comum. 

Art. 40  - São princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-
CECCOs: 

I. universalidade; 
II. eqüidade; 
III. integralidade; 

O 	
IV. acesso gratuito; 
V. participação social na implementação e gestão das atividades; 
VI. capacitação e formação profissional; 
VII. expansão e disseminação da inclusão sócio-humana-cultural, assegurando 

prioridade às áreas com maior índice de vulnerabilidade social e de saúde; 
VIII. articulação sistemática com organizações não governamentais e com os demais 

órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a 
inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão sócio-ambiental-humana-
cultural; 

IX. identificação de ações informais de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural e a 
busca de ações integradas. 

Do o Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social 
Art. 5 0  - O Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social tem por 

objetivo planejar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos. 

p10762-2007 .doc 
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Art. 6 0  - São atribuições do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social: 

I - implementar as diretrizes e metas do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs; 

II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social e de saúde; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Oficio Social, inclusive sob o 
aspecto financeiro; 

IV - fomentar e disseminar os princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs, junto às organizações não governamentais e na administração 
pública; 

V - analisar propostas encaminhadas por organizações não governamentais de 
inserção no Programa Ofício Social, responsabilizando-se por seu desenvolvimento e 
execução; 

VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos com o objetivo de formar banco de dados que deverão 
servir como parâmetro e diretrizes de trabalho; 

VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular ações de inclusão sócio-ambiental-

O humana -cultural e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos freqüentadores no mercado de 

trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público beneficiário, com 

foco em educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os freqüentadores para prestação de outros serviços públicos, quando 

necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício da 
cidadania; 

XI- emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos das atividades 
realizadas, número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações 
de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural, com número de participantes e impacto social 
observado; 

XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos freqüentadores. 

Art. 7 0  - Para a consecução do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social poderão se habilitar organizações não governamentais sem finalidade lucrativa, que 
por meio de convênio, cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, se 
propõem assumir obrigações e participar. 

Art. 80  - As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um Centro de 

O 	Convivência e Cooperativa - Cecco, deverão se adequar em instalações físicas em espaços 
públicos, respeitadas as suas peculiaridades. 

Art. 90  - A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de 
credenciamento em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por 
meio do qual se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, 
além do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 

Art. 10 - Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Art. 11 - Para a consecução do programa Oficio Social, programa de oficinas para 
fomento à inclusão sócio-ambiental-humana e cultural, no âmbito do Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, destinado ao desenvolvimento e implementação de 
mecanismos capazes de efetivar, com toda transparência e impessoalidade, seus objetivos 
institucionais, de forma a criar ambiente propício à realização de projetos de Interesse 
Público em conjunto com a sociedade civil. 

p10762-2007.doc 
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§ 1 0  - O programa Oficio Social tem por objetivo a realização de parcerias para a 
viabilização de oficinas livres à população, com temas de interesse dos grupos vulneráveis 
contemplados, quais sejam, Mulher, Criança e Adolescente, Diversidade Sexual, Idoso, 
Negro, Deficiente, Juventude, Pessoa em Sofrimento Mental e outras patologias, como 
política de fomento às atividades de interesse público. 

§ 20  - As oficinas serão realizadas em próprios municipais, ou em locais indicados e 
disponibilizados pelas entidades selecionadas, nos termos do Edital de chamamento público 
a ser formalizado. 

§ 30  - Atuarão como oficineiros os profissionais cadastrados pelo Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, nos termos do Edital de chamamento público a ser 
formalizado, e cuja atividade seja compatível com o objeto do evento e as características do 
segmento beneficiário. 

§ 40  - Poderão participar do referido programa quaisquer cidadãos que manifestem 
interesse em fazê-lo, observados os limites inerentes ao bom aproveitamento e desempenho 
do projeto, quanto ao número de participantes. 

Das Disposições Gerais 
Art. 12 — As atividades oferecidas pelos Centros de Convivência e Cooperativa — Ceccos 

— deverão ser abertas a qualquer pessoa, independentemente da condição de sócio ou filiado 
a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso, 

(a) 

	

	e defesa de direitos, observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação 
sexual, opção religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência ou patologia. 

Art. 13 — Com o propósito de avaliar a implementação do Serviço Municipal Centros de 
Convivência e Cooperativa- CECCOs e as atividades do Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social, a administração pública poderá promover: 

I — encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão sócio-ambiental-
humana-cultural; 

II — mostras individuais e coletivas dos Centros de Convivência e Cooperativas — 
Ceccos 

III — a Assembléia Municipal de Centros de Convivência e Cooperativas — Ceccos, 
contando com participação dos segmentos sociais interessados. 

Art. 14 — O poder executivo regulamentará no que couber, a presente lei, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 15 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Às Comissões competentes. 

o 

p10762-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0607/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a 
Empreendimentos Solidários e à Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, como 
instrumento de suporte financeiro e de gerenciamento de recursos para promover ações 
direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, executadas ou coordenadas por esta 
Secretaria. 
Art. 2 0  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhes sejam 
destinados; 
II - Auxílios,subvenções, contribuições, transferências e participações em contratos, 
convênios e consórcios; 
III - Doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
IV - Produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação 
pertinente e destinadas a esse fim específico; 
V - Rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias provenientes de aplicação de 
seus recursos; 
VI - Outras receitas eventuais. 
§ 1 0  - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro. 
§ 2 0  - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante 
depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade/Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, em percentuais 
definidos na lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições constitucionais. 
§ 30  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade encaminhará, 
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho de Orientação, a prestação 
de contas do Fundo ao Tribunal de Contas do Município. 
§ 40  - Fica o Executivo obrigado a encaminhar, trimestralmente, à Comissão de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, relatório descritivo e 
analítico referente ao montante mensal recebido pelo Fundo, bem como das aplicações e 
investimento realizados. 
Art. 3 0  - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 
Art. 4 0  - Os recursos do Fundo serão aplicados: 
I - No desenvolvimento de ações direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, à 
geração de emprego, trabalho e renda e ao desenvolvimento de empreendimentos 
solidários, executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, entre elas, o desenvolvimento do Programa de Garantia de Renda 
Familiar Mínima Municipal, do Programa Bolsa Trabalho, do Programa Começar de Novo, e 
de outros que vierem a ser criados; 
II - No desenvolvimento de ações direcionadas à capacitação ocupacional voltada para o 
mercado de trabalho e à capacitação técnica voltada para a constituição, manutenção e 
apoio a empreendimentos próprios, familiares e comunitários; 
III - No desenvolvimento de ações direcionadas ao incentivo ao cooperativismo, ao 
empreendedorismo comunitário e familiar, à formação de incubadoras de micro e pequenas 
empresas e a outras formas de economia solidária; 
IV - No apoio e desenvolvimento de ações direcionadas à concessão de crédito a micros e 
pequenos empreendedores. 
Art. 5 0  - O Fundo ora criado terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão 
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários a ele subordinados para o 
gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 6 0  - A orientação, fiscalização e acompanhamento da captação e utilização dos recursos 
do Fundo caberão a um Conselho de Orientação do Fundo, que será presidido pelo 
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Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, e terá a seguin • 10 .869  
composição. 
I - dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, sendo um deles o titular da pasta; 
II - um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - dois representantes de entidades civis não governamentais, cadastradas na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
IV - um representante de Universidades e Centros de Pesquisa. 
§ 1 0  - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 2° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 3° - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 4° - Fica assegurado aos membros do Conselho o acesso, a qualquer tempo, às 
informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
§ 5° - O funcionamento do Conselho e as atribuições de seus membros serão estabelecidos 
em seu Regimento Interno. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, crédito adicional 
especial no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Art. 9° - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade e de outras vinculadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos 
sob responsabilidade desta Secretaria passam a ser integralmente gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, por meio do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Solidário, a partir de 120 (cento e vinte) dias da data da 
promulgação desta lei. 
Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade conjuntamente com a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a 
operacionalização do Fundo criado por esta lei. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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rva lho 
RF. 10.869 

("( 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0024/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em defesa à Política de Fomento 

à Economia Popular Solidária no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  - Fica criada, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 

Parlamentar em defesa à Política de Fomento à Economia Popular Solidária no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Compete à Frente Parlamentar em defesa à Política de Fomento à 
Economia Popular Solidária tem como objetivo a realização de debates, pesquisas, 
estudos visando: 

I - contribuir para a erradicação da pobreza e da marginalização, reduzindo as 
desigualdades sociais no Município de São Paulo; 

II - o acesso dos cidadãos ao trabalho e à renda, como condição essencial para a 
inclusão e mobilidade sociais e para a melhoria da qualidade de vida; 

III - fomentar o desenvolvimento de novos modelos sócio-produtivos coletivos e 
de autogestão, bem como a sua consolidação, estimulando, inclusive, o 
desenvolvimento de tecnologias adequadas a esses modelos; 

IV - incentivar e apoiar a criação, o desenvolvimento, a consolidação, a 
sustentabilidade e a expansão de Empreendimentos Populares Solidários organizados 
em cooperativas ou sob outras formas associativas compatíveis com os critérios 
fixados nesta lei; 

V - estimular a produção e o consumo de bens e serviços oferecidos pelo setor da 
economia popular solidária; 

VI - fomentar a criação de redes de empreendimentos populares solidários e de 
grupos sociais produtivos, assim como fortalecer suas relações de intercâmbio e de 
cooperação com os demais atores econômicos e sociais; 

VII - promover a integração de ações do Poder Público Municipal que possam 
contribuir para a difusão dos princípios da Economia Popular Solidária; 

VIII - criar e dar efetividade a mecanismos institucionais que facilitem sua 
implementação. 

IX - propor análise da carga tributária e sua incidência neste segmento da 
economia e alternativas para amenizá-las. 

X - propositura de políticas de financiamento e crédito ao segmento; 
XI - sugerir formas de capacitação e especialização, incentivando convênios e 

parcerias com escolas e universidades à fim de compatibilizar-se às condições de 
mercado; 

XII - alternativas de estimulo ao desenvolvimento local, utilizando-se da 
estrutura das Subprefeituras; 

XIII - discutir e propor mecanismos para aprimorar as relações entre o Poder 
Público, Empresas, Organizações Sociais, e a comunidade, promovendo a interface 
com as políticas públicas governamentais; 

X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 
atenção ao que dispõe o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e 
outras iniciativas atinentes à temática; 

XI - elaborar Regimento Interno próprio, norteado por princípios em seu início 
estipulados, respeitando o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 1 0  A frente Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária do Município de São Paulo, visando avançar na defesa do segmento, 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
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§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária do Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os 
partidos políticos nela representados. 

Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente 
e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos, mediante .  
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 5 0  As reuniões de Frente Parlamentar serão públicas, ,realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 10  As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de entidades representativas do segmento, organizações 
não-governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2 0  Para possibilitar a mais ampla participação da -  sociedade, a Frente 
Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular Solidária, utilizará 
todas as formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora 
criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, 
para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folhan° AÇ-sdo proc. 

c-24 
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RF 10651 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

16- PAR 	 p10237-07 
16- 01891/2011 

PARECER I, 	 L.," COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0237/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que institui a 

Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São Paulo. 

A proposta define o que são Arranjos Produtivos Locais e traça os objetivos da Política que 

visa instituir. 

Autoriza, por fim, o aporte de recursos de instituições públicas e privadas interessadas em 

financiar a referida política. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, incisos 1 e II, da Constituição Federal e no 

artigo 13, incisos 1 e II, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação 

federal e estadual, no que couber. 

Os Arranjos Produtivos Locais consistem em aglomerações formadas por empresas 

pequenas e médias em uma mesma atividade econômica, que utilizam mão de obra 

qualificada, sem hierarquia rígida das relações de trabalho. 

Segundo o IPEA — Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o objetivo do incentivo aos 

Arranjos Produtivos Locais é o de "incentivar a criação de empreendimentos de pequeno 

porte e ajudá-los a sair da informalidade, proporcionando-lhes condições de acesso a uma 

competitividade genuína, baseada nos conhecimentos, na organização, na escolha de 

nichos de mercado, na especialização, na flexibilidade no atendimento dos cientes". 

(www.ipea.gov.br ) 

Verifica-se, portanto, que a finalidade dos Arranjos Produtivos Locais, exatamente por estes 

serem definidos como um conjunto de empresas que participam de um mesmo ramo de 

negócios, em região geográfica definida, operando em regime de cooperação e aprendizado 

interativo, é o de gerar competitividade empresarial e capacitação social. 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.00v.br  
p10237-07 C 
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Sala da Comissão de Constituição, Justi e Leglação a ipativa, em 104 11  
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RF 10551 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10237-07 

Destaque-se, que o processo de competição, ou seja, a competitividade, existente no 

mercado, é aspecto primordial para estabelecimento do sistema econômico, pois conforme 

lições do professor Tércio Sampaio Ferraz Júnior: 

A livre concorrência é forma de tutela do consumidor, na medida em que 
, 

competitividade induz a uma distribuição de recursos a mais baixo preço. De um 

ponto de vista político, a livre concorrência é garantia de oportunidades iguais a 

todos os agentes, ou seja, é uma forma de desconcentração de poder. Por fim, de 

um ponto de vista social, a competitividade deve gerar extratos intermediários entre 

grandes e pequenos agentes econômicos, como garantia de uma sociedade mais 

equilibrada. (In, FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. A Economia e o controle do 

Estado. O Estado de São Paulo, São Paulo. p. 50, 4 jun. 1989.) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.eov.br  
p10237-07 C 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 

 

16 - PAR 
	

PL 237/2007 

16- 00819/2012 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 237/2007. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 237/2007, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que 

institui a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São Paulo. Na visão 

do nobre Autor, conceitua-se Arranjo Produtivo Local como instrumento de aglomerações de 

empresas e empreendimentos autogestionários e solidários localizados em um mesmo território, 

que apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, interação, 

cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como órgãos 

governamentais, associações empresariais, cooperativas, instituições de crédito, ensino e 

pesquisa. 

Segundo a redação da proposta, esta política objetiva, basicamente definir e identificar os 

Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; implantar novos e fortalecer os Arranjos 

Produtivos Locais já existentes no Município; promover a competitividade, a solidariedade e a 

sustentabilidade dos micros e pequenos negócios e dos empreendimentos de economia 

solidária; estimular processos locais e regionais de desenvolvimento sustentável; apoiar o 

desenvolvimento empresarial, tecnológico e de cunho cooperativo dos Arranjos Produtivos 

Locais; articular as universidades, institutos de pesquisa e centros de tecnologia públicos no 

O apoio aos Arranjos Produtivos Locais, notadamente para as ações em rede, a pesquisa e 

desenvolvimento de inovações tecnológicas; promover a cooperação entre os diversos atores do 

território dos Arranjos Produtivos Locais; e fortalecer o protagonismo local, a preservação do 

meio ambiente e a democratização do acesso aos bens e recursos públicos. 

O artigo 3° da proposta sugere a criação e constituição pelo Poder Executivo Municipal, 

de Colegiados Regionais de Desenvolvimento, em cada uma das Subprefeituras do Município de 

São Paulo como mecanismo para a implementação da referida política. O artigo 4° faz referência 

à constituição do Colegiado Regional de Desenvolvimento, que será composto pelas secretarias 

e órgãos afetos ao programa no contexto do território do Arranjo Produtivo Local, de 

representantes do empresariado, de micro e pequenos empreendedores, de empreendimentos 

de economia solidária e de universidades, de institutos de pesquisa, de centros tecnológicos, de 

representações do SEBRAE — SP e das centrais sindicais com representação no município. 

Finalmente, o Artigo 5° expressa a autorização do aporte de recursos de instituições 

públicas ou privadas interessadas em financiar o referido programa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 237/2007 
O nobre Autor, em sua justificativa, aponta que o Arranjo Produtivo Local é um importante' 

instrumento para a geração de poios de crescimento e descentralização, apontando também que 

o município de São Paulo apresenta potencialidades para a constituição deste tipo de 

instrumento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Fomo 	clo Recesso 
n° 	. 	...... 

TÉ.CMCO 	TM) 41j  
RE11,224 

13- RDS 
13- 00291/2011 

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei do vereador 

Carlos Neder, conforme lista abaixo: 

o 

• PL 576/01 

• PL 692/03 

• PL 237/07 

• PL 452/07 

• PL 806/07 

• PL 079/08 

• PL 297/08 

• PL 614/08 
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o 

o 

CACARA NRINICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.°  O7 	de 20  6';;2-. 	, 	 ,  2011 	(a) 

LUCAS 	4 ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

	

Ref. RDS no 291/2011 
	 RF. 11.234 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

••••• 
• 

	

cL5/ 	/ 1 
e- 

ÂNGELAØIkDIN ANDREONI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

s ua. 	S3cretária, 

Confwne, 
 g 

VOita uarriltação. 

• VES SO 
LUCAS 

TECt\UCO ADNAUST,‘,-,, 
234 

; 
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o 

Fa 
Proc. r;.1° 

CIa ' f wvalho 
RF. 10.869 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0237/0 1-  

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no 
site WWW.prefeitura.sp.gov .brilectislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto 
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, com as alterações introduzidas 
pelas Leis Complementares Federais n° 127/07 e 128/08 (Sem cópia); 

- Lei Municipal n° 13.118, de 10 de abril de 2001, que dispõe sobre associação do Município 
em Associação Civil Ideal, denominada de Crédito Popular Solidário, com o objetivo de 
conceder crédito a micros e pequenos empreendedores instalados no território municipal, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.164, de 5 de julho de 2001, que cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade — SDTS, e dá outras providências; 

-Lei n° 13.178, 17 de setembro de 2001, que institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho 
do Município de São Paulo,e dá outras providências; 

-Lei n° 13.689, de 19 de dezembro de 2003, que dá nova redação a dispositivos da Lei n° 
13.178, de 17 de setembro de 2001,que institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá 
outras providências; 

-Lei n° 14.731, de 20 de maio de 2008,que institui a Feira Municipal de Economia Solidária 
— ECOSOL e as Feiras Regionais de Economia Solidária nas Subprefeituras — ECSOL 
REGIONAIS, no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei n° 14.949, 06 de julho de 2009, que institui o Programa de Incentivo à Rede de 
Comércio Solidário da Cidade de São Paul e dá outras providências; 

- Resolução da CMSP n° 05, de 5 de abril de 2009,que dispõe sobre, no âmbito da Câmara 
Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas,das 
Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e 
dá outras providências; 

-Resolução da CMSP n° 13, de 02 de dezembro de 2009, que cria a Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo — FREENCOOP Paulistana, na Câmara Municipal de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 0686/09, de autoria do Vereador Cláudio Fonseca, que institui a Política 
Municipal de apoio ao Cooperativismo e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Se Paulo - 9:' CEF' 01319-900 fone (11)68244000 www.camara.glgov.br  
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Procura 
C o Ma 
r Sup 

 

RF. 10.869 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

 

-Projeto de Lei n° 762/07, de autoria do Vereador José Police Neto, que institui o Serviço 
Centros de Convivência e Cooperativa — CECCO e o Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social; 

- Projeto de Lei n° 0607/02, de autoria do Vereador Carlos Neder,que cria o Fundo Municipal 
de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a Empreendimentos Solidários e à 
geração de Emprego, Trabalho e Renda,e dá outras providências; 

-Projeto de Lei n° 591/02, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que dispõe sobre a 
criação do Programa de Cooperativas Populares da Prefeitura do Município de São Paulo; 

-Projeto de Lei n° 74/01, de autoria do Vereador Carlos Neder, que institui o Programa 
"Incubadora de Cooperativas" no Município de São Paulo; 

-Projeto de Resolução n° 24/09, de autoria do Vereador Alfredinho, que dispõe sobre a 
criação da Frente Parlamentar em defesa da Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária no âmbito do Município de São Paulo. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, de acordo com informações 
de fls.05, para prosseguimento. 

São Paulo, 11 de maio de 2011 

e 

lo de Carvalho Giannini 
sor do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta - Valuto carei, 100 Cão Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraw.gov.br  
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Page 1 of 1 

Folha 
Proc. N 

alho 
RF. 10.869 

c 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13118 

Total de referências : 

Título: LEI No 13.118 10/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre associaçao do Municipio em Associaçao Civil Ideal, denominada de Credito 

Popular Solidario, com o objetivo de conceder credito a micros e pequenos empreendedores 
instalados no territorio municipal, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 176/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto no 41.044/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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LEI No 13.118, 10 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 176/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Dispõe sobre associação do Município em Associação Civil Ideal, denominada de 
Crédito Popular Solidário, com o objetivo de conceder crédito a micros e pequenos 
empreendedores instalados no território municipal, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica o Município autorizado a associar-se em Associação Civil Ideal e a celebrar 
convênios com entidades civis de crédito produtivo popular, sem fins lucrativos, com a 
finalidade precípua de, a partir de uma ação facilitadora do acesso ao crédito, propiciar às 
pessoas físicas de baixa renda e aos pequenos e microempresários a geração de renda e a 
criação de empregos, e a fomentar a constituição e consolidação de pequenos e 
microempreendedores instalados no Município, integrando o exercício das atividades 
informais ao processo produtivo regular. 
Parágrafo único - A Associação Civil Ideal de que trata o "caput" deste artigo será 
denominada de Crédito Popular Solidário, sem fins lucrativos, com sede e foro na cidade de 
São Paulo, e se regerá por estatuto próprio e pela legislação em vigor. 
Art. 2° - O Município só poderá associar-se em Associação Civil Ideal que contenha, no seu 
Estatuto, um Conselho de Administração de cuja composição o Município participe, 
obrigatoriamente, de forma plural, e no qual se façam presentes, em maior número, 
entidades da sociedade civil. 
Art. 3° - O Estatuto da entidade tratada no artigo anterior deverá prever obrigatoriamente, 
além do disposto nos artigos 3° e 4° da Lei n 0  9.790/99: 
I - sua auto-sustentação financeira; 
II - a devolução, na exata proporção da aplicação, dos recursos destinados pelo Município, 
em caso de dissolução da Associação; 
III - o direito, ao Município, de veto na hipótese de alteração estatutária relativa à sua 
finalidade precípua; 
IV - a autorização para que o Município desligue-se da Associação, bem como promova, 
concomitantemente, o levantamento de recursos proporcionais aos valores por ele 
investidos, no caso de desvirtuamento de suas finalidades. 
Art. 4° - O Estatuto da Associação Civil Ideal, Crédito Popular Solidário, deverá observar, 
ainda, obrigatoriamente, os seguintes princípios: 
I - a contratação de auditorias externas independentes que, anualmente, analisarão a 
regularidade e o funcionamento das operações; 
II - a disposição de que os recursos que comporão o fundo financeiro, através do qual serão 
concedidos os créditos virão: 
a) das contribuições do Município, mediante abertura de créditos especiais, à titulo de 
auxílio financeiro, obedecida a legislação pertinente; 
b) das operações de assistência financeira e/ou empréstimos de outros entes da Federação, 
obedecida a legislação pertinente; 
c) da contribuição dos demais sócios da associação; 
d) de doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras 
ou internacionais; 
e) de empréstimos de agências de financiamento nacionais, estrangeiras ou internacionais; 
f) de juros e outros rendimentos eventuais; 
g) de amortizações de empréstimos concedidos e de aplicações realizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES; 
III - a disposição de que seus serviços serão prestados de forma ágil e desburocratizada; 
IV - a disposição de que deverá operar em condições compatíveis a uma remuneração justa 
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do capital em relação às atividades produtivas inerentes a pequenos e 
microempreendedores; 
V - a disposição de que deverá operar exclusivamente no Município de São Paulo; 
VI - a disposição de que não poderá, em nenhuma hipótese, distribuir lucros ou bonificações 
a dirigentes e associados; 
VII - a disposição de financiar iniciativas voltadas à inserção no mercado de trabalho de 
jovens, mulheres e portadores de deficiências; 
VIII - a disposição de que serão desenvolvidos programas de treinamento para os pequenos 
e microempreendedores. 
Parágrafo único - Os recursos que comporão o fundo financeiro, previstos no inciso II deste 
artigo, em nenhuma hipótese virão da captação de recursos do público. 
Art. 50  - Fica o Município autorizado a firmar convênio com o Governo do Estado de São 
Paulo, por meio de sua Secretaria de Emprego e Relações de Trabalho, visando à realização 
de operações de assistência financeira e/ou empréstimos previstos na Lei Estadual no 
9.533/97. 
§ 1 0  - Fica o Município autorizado a criar os Fundos de Investimentos destinados a propiciar 
recursos para aplicação em microempreendimentos, cooperativas e micro e pequenas 
empresas, visando criar alternativa de crédito popular para geração de emprego e renda. 
§ 20  - Fica o Município autorizado a integrar o Comitê de Crédito previsto no § 2 0  , do artigo 
5 0, da Lei Estadual no 9.533/97. 
§ 3 0  - Fica o Município autorizado a viabilizar as contrapartidas exigidas por outros entes 
governamentais para o estabelecimento de vínculos e/ou parcerias. 
Art. 60  - Fica o Poder Executivo obrigado a encaminhar, semestralmente, até o 10 0  dia útil 
do mês subsequente, à Comissão de Atividade Econômica da Câmara Municipal de São 
Paulo, relatório descritivo e analítico referente ao montante por ele destinado à Associação 
Civil Ideal, bem como das aplicações, investimentos realizados, assistência financeira e 
créditos concedidos. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações próprias do 
orçamento vigente, suplementadas se necessário. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de abril de 2001, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13164 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
Notas complem.: 

LEI No 13.164 05/07/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria a Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 282/2001 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Revoga a Lei no 12.831/1999. (ver documento) 
- Decreto no. 50.995/2009 - Altera a denominação da Secretaria criada por esta Lei para 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho, bem como dispõe sobre 
sua reorganização e seu quadro de cargos de provimento em comissão. 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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LEI PP 13.164,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei a' 282101, do Executivo) 
Cria a Secretaria do Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade - SDTS e dá 

- outras providências, 

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Municipal de São Paulo, no 
uso dia atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° - Fica criada a Secretaria do Desenvolvimento, Tra-
balho e Solidariedade - SDTS, destinada à implantação de pro-
gramas voltados à promoçãO do desenvolvimento econômico 
com inclusão social. 
Art. 2'- A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade tentas seguintes atribuições: 
1 - criar mecanismos e adotar ações direcionadas ao desenvol-
vimento econômico e social do Município; 
II- implementar 'medidas que favoreçam a inclusão social es 
melhor inserção ocupacional; 
111 - promover e propor programas e políticas que estimulem a 
economia solidária e a concessão de crédito popular; 

- estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com entidades de direito público ou privado, visando à 
Melhoria da qualificação profissional, à reinserção do traba-
lhador desempregado no mercado de trabalho, à habilitação ao 
sistema público de emprego e ao aprimoramento das relações 
do trabalho. 
Art. - À Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade incumbe implantar e coordenar os Programas Sociais 
de Garantia de Renda Familiar Mínima, Bolsa Trabalho e Co-
meçar de Novo, bem como outros programas especiais, desti-
nados à promoção do desenvolvimento econômico com in-
elusão social, ao incentivo à economia solidária e à concessão 
de crédito popular, à articulação de cooperativas de produção e 
de consumo, à capacitação, formação e integração profissional, 
à intermediação de mão-de-obra e à integração de programas e 
ações desenvolvidas em âmbito local, dentre outros inseridos 
nas competências e atribuições estabelecidos nesta lei. 
§ 1' - Os programas mencionados no "caput" deste artigo 
serão disciplinados _era legislação especifica, respeitados, para 
efeitos de despesa, dá valores constantes das respectivas dota-
ções orçamentárias. 
§ - A Secretaria do Desenvolvimeeto; Trabalho e Solidarie-
dade - SDTS passará a responder pela coordenação geral dos 
Programas de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal - 
PGRFMM, Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo - PCN, 
a partir da data da publicação desta lei, estabelecendo normas 
e procedimentos para a sua implementação, controle, acompa-
nhamento e fiscalização, ficando cessadas as atividades da 
Coonienadoria de Projetos Sociais da Secretaria de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico - SF. 
Art. 4° - A Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solida-
riedade constitui-se do Gabinete do Secretário, composto por 
Chefia de Gabinete, Coordenadores Gerais, Assessoria Téc-
nica e Divisão Técnica de Administração e Finanças. 
Art. 5'- Compete ao Secretário do Desenvolvimento, Trabalho 
e Solidariedade: 
I - decidir, na instância que lhe couber, assuntos pertinentes à 
Secretaria, bem como deliberar sobre recursos e incidentes re-
ferentes à habilitação, indeferimento ou exclusão de beneficiá-
rios em programas sociais e especiais a cargo da Secretaria; 
11- estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios com ou-
tros órgãos públicos e entidades de direito público ou privado 
para a consecução das finalidades mencionadas no inciso IV 
do artigo 2° desta lei; 
111 - delegar competências, quando considerar necessário, ao 
Chefe de Gabinete e aos Coordenadores Gerais. 
Art. 6°— Aos Coordenadores Gerais incumbe a implantação, o 
gerenciamento e o controle dos programas sociais e dos pro-
gramas especiais, mediante designação do Secretário, ca-
bendo-lhes decidir sobre o cadastramento, a habilitação, o in-
deferimento es exclusão de beneficiários nesses programas. 
Art. 7' - À Assessoria Técnica cabe auxiliar os Coordenadores 
Gerais na execução das atividades relativas aos programas so-
ciais e especiais, bem como assessorar o Secretário nos as-
suntos de competência da Secretaria. 

Art. 8° - A Divisão Técnica de Administração e Finanças tem 
as seguintes atribuições: 
1- controlar a trai:Inação de processos e expedientes; 
11 - assegurar os apoios administrativo, de material e de trans-
porte necessários; 
III - executar e controlar as atividadare fimções de pessoal; 

- promover a elaboração da proposta orçamentária e a exe-
cução do orçamento-programa da Secretaria; 
V - executar e controlar os serviços financeiros e contábeis: 
Art. 9'- Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Admi-
nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as de-
nominações, referências de vencimento e formas de provi-
mento indicadas, os cargos em comissão constantes do Anexo 
Único desta ,  lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela A - 
Cargos de Provimento em Comissão - Grupo 5, da Lei n° 
11.511, de 19 de abril de 1994. 
Art. 10- Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos tennos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 
créditos adicionais especiais, até o valor de RS 1282.500,00 
(um milhão, duzentos e oitenta e dois mil e quinhentos reais), 
criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário 
do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade": 
§ 1 - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas. 
§ 2' - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 11 - Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secre-
taria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade oi saldos 
das seguintes dotações do orçamento vigente: 
Programa Banco do Povo 
Código 17.10.14.64.362.2572 
Estruturação de Sistema Público de Emprego 
Código 17. l 0.14.80.477.2573 
Programa Bolsa Trabalho 
Código 17.10.14.81.4862570 
Programa Começar de Novo 
Código 17.10.14.81.486.2571 
Programa Bolsa-Escola 
Código 17.10.15.81.483.2574 
Programa de Garantia de Renda Familiar Mínima Municipal 
Código 17.10.15.81.486.2139 
Programa de Incentivo ao Trabalho e Requalificação Profis-
sional do Município de São Paulo 
Código 11.10.14.81.477.2138 
Projeto de Recuperação de Renda e Geração de Empregos - FAO 
Código 13.10.12.72.411.1313. 
Art. 12- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial a Lei n.° 
12.831, de 30 de abril de 1999. 

'PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de 
julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 
MARTA SUPL1CY, PREFEITA 
ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Ad-
ministração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, CM 05 de julho 
de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 
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FOBIA DE PROVIMENTO W QIN PARTSTAL 

DAS-I4 	3 

DAS-11 	I 

PP4 	Livre provindo em catado ;debato 

PP4 	Live provido me etaissio pela Peada 
deste padeces de diplome de Cama 
Adias e Sais 

emalado Gen1 
- Rodará do Donvolvineen, Tateio e Seriai:61de  
Asseadmidice 
• Assessoria Ténia, da Somaria do Dmeavolvatera, Tonina Solidai/Mede 

DAS-9 	2 

Assise'ale Una 11 
-Mesada Ténia, do Saciaria do Desearolvimene, Toada e Solidariedade 
Assisam Raie I 
- Detrate do SeadiMda Secreta; do Desermaimme, bata e SoMarialaa 

CARCO  
Serenas Mania! 
- Samna do DesavoniewaM Trabalho e Sofidaidst 

•
Chefe de Ganem 
Gabara &Sas tida à Sornada de Deseroshieate, Décio e Solidadeade 

Cafe de Asseada Tilara 
A.oessaia %aia da Sanaria do Deenolviarao, imano e Solidariedade 

Coordenada Ceai 
Soabri do Deseadriano,Trabalne Sofdaiedade 

• SM 	I 	PP-I 	Livre provado em missa pelo Prefeito 

DAS. 15 	I 	PP4 	Lime acovardo alcaide ale Prefeito 

DAS-14 	1 	PP 	L omedopdiPdoo 

DAS-14 	5 	PN 	lisepesmodoPfrito, 
dane pandorca de diploma de Mel 
aadric• 

PP4 	amime* em maio oda Paein 

PP4 	Liwe movia* ai medeio pde PRN" 
destro portadores de diploma de Md 
Teria 

PP-I 	time panaste em ande pelo Refeito, 
agre sentam amaina portadores de 
afane ak Nivel amia  

PP4 	Lime previam en amásio pdo Ptekilo, 
dama aviares andeinis 

Anna Rake 
Azoada Raia da Secretaria do Deseavolviamis TM& e Seadadedde 

Asseio/Ténia 
Asmessia Rada, da Samna Desenchimemo, Trabalho e Soladelsk 

DAS-I2 	I 

DAS-11 	23 

Dadora Divino Tania 
-Divino Dna Aáoingeake Fuga da ktitillit do Desermaimeate, %bana e Solidariedade 	DAS-I1 	I 

Asma Técea 
-Dado Raia Moidsoadm erma" daSeamaia do Desmaiamo, ladm e Saidariedade DAS-I1 	I 

Assisaste Taxon 
• Dado Ténia de Ateiam* e Famas, à Semeais do Desataviado, Tokio e Solidariedade DAS-I I 	I PP4 	Line pronome ao caiado pio Poiais 

km saiam emaciais, pagadores do 
diploma a Coador  

pp4 	[Me provier:tineta comido peio %feia 

pronome ao onissio pelo Prefeito 

DAS-li 	15 

*r:ci:ha 
Proc. 

o 

Mexo único a ma se refere o artigo 9* da Lei ia• 13.164, de OS de julho de 200 l. 
Cargos em Conduto da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade Ca toe Canalho 
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LEI No 13.178, 17 DE SETEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 466/01, do Executivo) 

Institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de setembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, no Município de São 
Paulo, com o objetivo de conceder atenção especial ao trabalhador desempregado há mais 
de 8 (oito) meses, com idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos, preferencialmente na 
faixa etária de 21 (vinte e um) a 39 (trinta e nove) anos, sem rendimentos próprios, 
pertencente a família de baixa renda, visando a sua reinserção no mercado de trabalho. 
Art. 2° - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT consistirá: 
I - na concessão de auxílio pecuniário, em valor a ser fixado em decreto, correspondente a, 
no máximo, um salário mínimo e meio, além de seguro de vida coletivo e atendimento de 
despesas de alimentação e deslocamento; 
II - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, de acordo 
com as normas vigentes do Ministério do Trabalho e Emprego; 
III - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras, observadas 
as restrições da legislação trabalhista em vigor. 
§ 10 - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios ou 
parcerias. 
§ 2° - Os benefícios e atividades previstas nos incisos deste artigo terão a duração mínima 
de 3 (três) meses e máxima de até 9 (nove) meses, a critério da coordenação do Programa 
e mediante prévia anuência do órgão em que estiverem sendo realizadas as atividades 
práticas, desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas estabelecidas em Termo de Compromisso e 
Responsabilidade. 
Art. 3° - Para habilitar-se no Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário deverá 
preencher os seguintes requisitos, cumulativamente: 
I - ter idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
II - estar desempregado há mais de 8 (oito) meses e não estar recebendo o seguro-
desemprego; 
III - comprovar que é residente e domiciliado no Município de São Paulo há mais de 1 (um) 
ano; 
IV - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto mensal 
"per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional 
vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da família, 
oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se os benefícios 
e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, excetuando apenas o 
benefício instituído por este Programa; 
✓ - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento das 
regras do Programa, às quais se sujeitará, sob pena de sofrer as sanções previstas no artigo 
9°, § 1°, desta lei. 
§ 1 0  - Para efeito do Programa Ação Coletiva de Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos e/ou 
dependentes que estejam sob tutela ou guarda, devidamente formalizados pelo juízo 
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competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo sob o 
mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 20  - Para o enquadramento na faixa etária, considera-se a idade do beneficiário em 
números de anos completados até o dia do ano em que ocorrer seu cadastrannento no 
Programa. 
§ 30  - Excetua-se do critério de renda do inciso IV e §1 0  deste artigo o morador de rua em 
processo de reinserção social. 
Art. 40  - A aferição da renda e dos demais requisitos para a concessão do benefício será 
realizada quando do cadastrannento inicial e em qualquer fase do Programa. 
Parágrafo único - Os beneficiários do Programa estarão sujeitos a avaliação sistemática e 
controle periódico, a critério da respectiva coordenação. 
Art. 5 0  - Para participar do Programa Ação Coletiva de Trabalho, o beneficiário, além de 
atender aos requisitos estabelecidos no artigo 3 0  desta lei, deverá cumprir a carga horária 
estipulada para as atividades mencionadas nos incisos II e III do artigo 2 0 , e não 
ultrapassar o limite de faltas fixado no Termo de Compromisso e Responsabilidade, 
conforme previsto em decreto. 
Parágrafo único - A participação no Programa não gerará quaisquer vínculos empregatícios 
ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São Paulo. 
Art. 6 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho será implantado gradativamente, de modo a 
atender situações agravantes de pobreza, observando-se os seguintes critérios, pela ordem, 
sem prejuízo do atendimento ao disposto no artigo 3 0  desta lei: 
I - maior tempo de desemprego; 
II - morador de rua em processo de reinserção social; 
III - menores faixas de renda bruta familiar "per capita"; 
IV - menor grau de escolaridade do beneficiário; 
V - famílias com filhos e/ou dependentes com idade até 23 (vinte e três) meses, em estado 
de desnutrição; 
VI - famílias monoparentais; 
VII - famílias com maior número de filhos e/ou dependentes; 
VIII - famílias com dependentes idosos ou portadores de necessidades especiais; 
IX - famílias com filhos e/ou dependentes sob medidas específicas de proteção ou sócio-
educativas, previstas, respectivamente, nos artigos 99 a 102 e 112 da Lei Federal no 8.069, 
de 13 de julho de 1990; 
X - condições de moradia; 
XI - deficientes físicos; 
XII - egressos do sistema penitenciário. 
Art. 7 0  - A concessão dos benefícios previstos no artigo 2 0  será interrompida se: 
I - o beneficiário obtiver ocupação remunerada; 
II - o beneficiário descunnprir quaisquer dos requisitos previstos nos artigos 3 0  e 50 , ou 
desatender as cláusulas firmadas no Termo de Compromisso e Responsabilidade; 
III - a renda bruta familiar "per capita" ultrapassar o limite estabelecido no inciso IV do 
artigo 3 0  desta lei; 
IV - o beneficiário mudar-se para outro Município. 
Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta familiar "per capita" para nível 
inferior ao previsto no inciso IV, do artigo 3 0, ou de restauração das condições previstas nos 
artigos 3 0  e 5 0  desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem direito a 
pagamento retroativo. 
Art. 8 0  - É vedado aos beneficiários dos Programas Bolsa Trabalho - PBT e Começar de Novo 
- PCN participarem do Programa Ação Coletiva deTrabalho. 
Art. 9 0  - Será excluído do Programa Ação Coletiva de Trabalho, pelo prazo de 5 (cinco) 
anos, ou definitivamente, se reincidente, o beneficiário que prestar declaração falsa ou usar 
de qualquer meio ilícito para a obtenção de vantagens. 
§ 1 0  - Sem prejuízo da sanção penal, o beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, será 
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obrigado a efetuar o ressarcimento integral da importância recebida indevidamente, 
corrigida na forma disposta na legislação municipal aplicável. 
§ 2° - Ao servidor público ou agente de entidade conveniada ou parceira que concorra para 
a concessão ilícita do benefício, aplicam-se sem prejuízo das sanções civis, penais e 
administrativas cabíveis, multa equivalente ao dobro dos rendimentos ilegalmente pagos, 
corrigidos na forma prevista na legislação municipal aplicável. 
Art. 10 - O Poder Executivo Municipal poderá celebrar convênios com entidades de direito 
público, bem como estabelecer parcerias com empresas particulares e entidades de direito 
privado, patronais e sindicais, visando ao desenvolvimento das atividades relativas ao 
Programa de que trata esta lei. 
Art. 11 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho ficará a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, à qual caberá estabelecer normas e 
procedimentos para sua implementação, controle, acompanhamento e fiscalização. 
Parágrafo único - Fica autorizado o aporte de recursos de instituições públicas ou privadas 
interessadas em financiar o Programa. 
Art. 12 - O Programa Ação Coletiva de Trabalho contará com uma Comissão de Apoio, 
presidida pelo Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, constituída por 
titulares ou representantes de órgãos governamentais e não-governamentais, definida em 

O decreto. 
§ 1° - A Comissão mencionada no "caput" deste artigo terá por atribuições o contínuo 
acompanhamento, a avaliação e a formulação de sugestões visando ao aperfeiçoamento do 
Programa. 
§ 2° - As atividades exercidas pelos membros da Comissão serão consideradas de 
relevância pública, não sendo remuneradas. 
§ 3° - A Comissão reunir-se-á com a presença da maioria de seus membros, mediante 
convocação de seu presidente, ou por solicitação da maioria de seus componentes. 
Art. 13 - Para atender às despesas decorrentes desta lei, no presente exercício, fica o 
Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 
1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais). 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, 
nos termos do artigo 43 da Lei Federal n 0  4.320, de 17 de março de 1964, os recursos 
disponíveis para acorrer as despesas. 
§ 2° - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 14 - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 15 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de setembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de setembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.689, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 356/03, do Executivo) 

Dá nova redação a dispositivos da Lei no 13.178, de 17 de setembro de 2001, que 
institui o Programa Ação Coletiva de Trabalho e dá outras providências, bem como 
altera sua denominação paraPro grama Operação Trabalho. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Programa Ação Coletiva de Trabalho - PACT, instituído pela Lei n 0  13.178, 
de 17 de setembro de 2001, passa a denominar-se Programa Operação Trabalho. 
Art. 2° - O artigo 1° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1° - Fica instituído o Programa Operação Trabalho com o objetivo de conceder 
atenção especial ao trabalhador desempregado, residente no Município de São Paulo, 
pertencente a família de baixa renda, visando estimulá-lo à busca de ocupação, bem 
como à sua reinserção no mercado de trabalho." (NR) 
Art. 3° - O artigo 2° da Lei n 0  13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 2° - O Programa Operação Trabalho consistirá: 
I - no exercício de atividades, realizadas e ministradas pelos órgãos municipais ou por 
entidades conveniadas ou parceiras, vedada toda e qualquer atividade insalubre, nos 
termos das normas trabalhistas vigentes; 
II - no desenvolvimento de atividades de capacitação ocupacional e de cidadania, 
ministradas pelos órgãos municipais ou por entidades conveniadas ou parceiras; 
III - em ações de incentivo à conduta do beneficiário e de orientação sobre seu 
comportamento no sentido de buscar ocupação; 
IV - na concessão de auxílio pecuniário, correspondente a, no máximo, um e meio 
salário mínimo nacional vigente; 
V - na garantia de seguro de vida coletivo; 
VI - em subsídio para despesas de alimentação, destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar; 
VII - em subsídio para despesas de deslocamento destinadas à prática de atividades do 
Programa, cujos critérios de concessão serão estipulados em decreto regulamentar. 
§ 1 0  - Os beneficiários do Programa desenvolverão suas atividades junto aos órgãos da 
Administração Municipal Direta e Indireta ou em outras instituições com as quais a 
Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade - SDTS estabeleça convênios 
ou parcerias. 
§ 2° - A participação no Programa Operação Trabalho não gerará quaisquer vínculos 
empregatícios ou profissionais entre o beneficiário e a Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
§ 3° - Para o saque dos benefícios pecuniários, os beneficiários receberão cartão 
magnético emitido pelo agente de crédito. 
§ 4° - Não havendo qualquer saque pelos respectivos beneficiários no período de 60 
(sessenta) dias consecutivos, contados da data do depósito bancário efetuado pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, os valores serão transferidos pelo agente de 
crédito para a conta corrente do programa, a fim de serem utilizados na concessão de 
benefícios pecuniários a novos selecionados. 
§ 5° - Nas hipóteses de óbito do beneficiário, de sua detenção ou reclusão em 
estabelecimento prisional ou de sua internação em unidade médica por problemas de 
saúde, poderão ser pagos os benefícios pecuniários devidos em razão de atividades já 
desenvolvidas, desde que o próprio beneficiário, seu procurador, cônjuge, 
companheiro(a) ou herdeiro assim o requeira administrativamente, no prazo de 90 
(noventa) dias, contados do término do prazo estabelecido no parágrafo 4° deste 
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artigo. 
§ 6 0  - Os benefícios e atividades previstos neste artigo terão a duração de até 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogados por mais 12 (doze) meses, a critério da 
coordenação do Programa e mediante prévia anuência do órgão ou entidades 
conveniadas ou parceiras em que estiverem sendo realizadas as atividades práticas, 
desde que mantidas as condições que ensejaram a inclusão do beneficiário no 
Programa e cumpridas as cláusulas do Termo de Compromisso e Responsabilidade. 
§ 7° - Os benefícios previstos nos incisos I, II, IV e V serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não daqueles previstos nos incisos 
VI e VII deste artigo. 
§ 8° - Os benefícios previstos nos incisos III e VII serão concedidos sempre 
cumulativamente, podendo ser acompanhados ou não do benefício estabelecido no 
inciso VI deste artigo." (NR) 
Art. 4° - Artigo 3 0  da Lei n° 13.178, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0  - Para habilitar-se no Programa, o interessado deverá comprovar que é 
residente e domiciliado no Município de São Paulo, que está desempregado e que não 
recebe seguro-desemprego, além de preencher os seguintes requisitos: 
I - estar desempregado há mais de 4 (quatro) meses, ou não ter acumulado, nos 
últimos 36 (trinta e seis) meses, mais de 3 (três) meses de registro de trabalho em 
Carteira de Trabalho e Previdência Social, consecutivos ou não; 
II - pertencer a família de baixa renda, cujos membros tenham rendimento bruto 
mensal "per capita" igual ou inferior a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo 
nacional vigente, computando-se a totalidade dos rendimentos brutos dos membros da 
família, oriundos do trabalho e/ou de outras fontes de qualquer natureza, incluindo-se 
os benefícios e valores concedidos por órgãos públicos ou entidades particulares, 
excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
III - não auferir rendimentos brutos mensais que ultrapassem o valor correspondente 
a 50% (cinqüenta por cento) do salário mínimo nacional vigente, na hipótese de não 
possuir família, excetuado apenas o benefício instituído por este Programa; 
IV - assinar Termo de Compromisso e Responsabilidade, declarando ter conhecimento 
das regras do Programa, às quais se sujeitará sob pena de sofrer as sanções previstas 
no artigo 9 0 , parágrafo 1 0 , desta lei. 
§ 1 0  - Para os fins do Programa Operação Trabalho, considera-se como família o 
núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou responsável legal, filhos 
e/ou dependentes que estejam sob tutela ou guarda devidamente formalizadas pelo 
juízo competente, bem como parentes e outros indivíduos que residam com o grupo 
sob o mesmo teto e contribuam economicamente para a sua subsistência. 
§ 2 0  - Excetua-se do critério de renda estabelecido nos incisos II e III e no parágrafo 
1° deste artigo o morador de rua em processo de reinserção social. 
§ 3° - O morador de rua em processo de reinserção social comprovará que é residente 
e domiciliado no Município de São Paulo por meio de declaração, sujeita às penas da 
lei." (NR) 
Art. 5° - O artigo 4 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40  - A aferição dos requisitos para a concessão dos benefícios do Programa 
Operação Trabalho será realizada quando do cadastramento inicial, da assinatura do 
Termo de Compromisso e Responsabilidade e em qualquer fase posterior." (NR) 
Art. 6° - O artigo 5 0  da Lei no 13.178, de 2001, passa vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° - O beneficiário selecionado que desenvolver as atividades previstas nos 
incisos I e II do artigo 2° desta lei deverá cumprir a carga horária e não ultrapassar o 
limite de faltas a serem estipulados em decreto e no Termo de Compromisso e 
Responsabilidade." (NR) 
Art. 70  - O artigo 6° da Lei no 13.178, de 2001, passa a vigorar acrescido dos incisos 
XIII e XIV, com a seguinte redação: 
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XIII - local de moradia próximo ao distrito ou zona dos equipamentos públicos em que 
serão desenvolvidas as atividades; 
XIV - mulheres gestantes." (NR) 
Art. 8° - O inciso III e o parágrafo único do artigo 7° da Lei n 0  13.178, de 2001, 
passam a vigorar com a seguinte redação: 
ti 

III - a renda bruta "per capita" ultrapassar os limites estabelecidos no inciso IH do 
artigo 3° desta lei, ressalvado o disposto no parágrafo 2° de seu artigo 3 0 ; 

Parágrafo único - Nos casos de redução da renda bruta "per capita" para nível inferior 
ao previsto nos incisos II e III do artigo 3°, ou de restauração das condições previstas 
nos artigos 3° e 5° desta lei, a concessão dos benefícios será restabelecida, mas sem 
direito a pagamento retroativo." (NR) 
Art. 9° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2003, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.731, DE 20 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 748/02, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Institui a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL e as Feiras Regionais de 
Economia Solidária das Subprefeituras - ECOSOL REGIONAIS, no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica instituída a Feira Municipal de Economia Solidária - ECOSOL, no Município 
de São Paulo, com o objetivo de estimular, divulgar e propiciar a comercialização e 
troca de bens, produtos e serviços que se originam de empreendimentos econômicos 
solidários. 
Parágrafo único. Para efeito desta lei, entende-se por empreendimentos econômicos 
solidários as organizações: 
a) coletivas e que atuam no âmbito das ações de economia solidária, incluindo 
organizações suprafamiliares, singulares e complexas, tais como associações, 
cooperativas, empresas autogestionárias, grupos de produção, clubes de trocas, redes 
e centrais; 
b) cujos participantes ou sócios são trabalhadores dos meios urbano e rural e que 
exercem coletivamente a gestão das atividades e dos resultados alcançados; 
c) permanentes, incluindo os empreendimento que estão em funcionamento e aqueles 
em processo de implantação, com o grupo de participantes constituído e as atividades 
econômicas definidas; 
d) com diversos graus de formalização, ainda que nesse estágio de incubação 
prevaleça a existência real sobre o registro legal; e 
e) que realizem atividades econômicas de produção de bens, de prestação de serviços, 
de fundos de crédito (cooperativas de crédito e fundos rotativos populares), de 
comercialização (compra, venda e troca de insumos, produtos e serviços) e de 
consumo solidário. 
Art. 2° Ficam instituídas as Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras do 
Município de São Paulo - ECOSOL REGIONAIS, com o objetivo de estimular, divulgar e 
propiciar a comercialização e troca de bens, produtos e serviços que se originam de 
empreendimentos econômicos solidários, no âmbito de cada Subprefeitura do 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Os objetivos da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de Economia 
Solidária das Subprefeituras são: 
I - estimular as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
II - divulgar as iniciativas de economia solidária no âmbito do Município e de cada 
Subprefeitura; 
III - propiciar espaços para comercialização e troca de bens, produtos e serviços 
produzidos por empreendimentos econômicos solidários; 
IV - propiciar espaços para a divulgação dos programas públicos municipais destinados 
à geração de emprego, trabalho e renda, desenvolvimento loco-regional, fornecimento 
de microcrédito, incubação de empreendimentos econômicos solidários, recuperação 
de empresas e condomínios de coletivos de trabalhadores, inclusão de trabalhadores 
em empreendimentos econômicos solidários e intermediação de negócios; 
V - propiciar espaços para a divulgação das atividades das entidades de apoio, 
assessoria e fomento à economia solidária e outras organizações não-governamentais 
que atuam em economia solidária; 
VI - propiciar espaços para a realização de feiras de clubes de trocas; 
VII - garantir a difusão dos conceitos, princípios e fundamentos da economia solidária 
na sociedade. 
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Parágrafo único. Para efeito desta lei, são consideradas entidades de apoio, assessoria 
e fomento à economia solidária aquelas organizações que desenvolvem ações nas 
várias modalidades de apoio direto junto aos empreendimentos econômicos solidários, 
tais como capacitação, assessoria, incubação, assistência técnica, apoio organizativo e 
acompanhamento. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  Fica assegurada a participação de representantes do Poder Público Municipal na 
Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 70  Na Comissão Organizadora das respectivas feiras fica assegurada a participação 
de representantes de entidades da sociedade civil, de empreendimentos econômicos 
solidários, de redes locais de economia solidária, de entidades de apoio, assessoria e 
fomento à economia solidária, de incubadoras tecnológicas, de escolas técnicas, de 
universidades, de igrejas, de sindicatos, de centrais sindicais e de parlamentares 
organizados em fóruns de economia solidária. 
Art. 8 0  Fica facultada à Comissão Organizadora da Feira Municipal de Economia 
Solidária e das Feiras de Economia Solidária das Subprefeituras a autorização para 
participação de iniciativas de economia solidária de outros municípios nos eventos 
mencionados. 
Art. 90  A Feira Municipal de Economia Solidária passa a compor o Calendário Oficial de 
Eventos do Município de São Paulo. 
Art. 10. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio logístico para a organização, 
instalação e divulgação da Feira Municipal de Economia Solidária e das Feiras de 
Economia Solidária das Subprefeituras. 
Art. 11. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 12. O Poder Executivo Municipal poderá receber o aporte de recursos de 
instituições públicas ou privadas interessadas em financiar as referidas Feiras. 
Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 15. Esta lei será regulamentada no prazo de 60 dias, contados da sua publicação. 
Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de maio de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.949, DE 6 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 141/09, do Vereador Floriano Pesaro - PSDB) 
Institui o Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário da Cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica institucionalizado o Programa de Incentivo à Rede de Comércio 
Solidário da Cidade de São Paulo, com objetivo de contribuir para o fortalecimento: 
I - das organizações de assistência social, com vistas à promoção de oficinas 
artesanais destinadas ao desenvolvimento de capacidades, habilidades e talentos 
visando ao aumento do potencial de geração de renda dos usuários e das famílias 
atendidas por meio da inclusão produtiva; 
II - dos usuários dos serviços de assistência social na busca de sua autonomia, bem 
como na identificação de alternativas que possibilitem o seu crescimento e o 
exercício de sua cidadania; 
III - da inclusão social e produtiva, estimulando o trabalho inclusivo, cooperativo e 
colaborativo, e agregando valores da cultura local, da organização ou do próprio 
grupo na comunidade. 
Art. 2 0  O Programa terá como público-alvo os usuários dos serviços 
socioassistenciais da Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - 
SMADS. 
Art. 3 0  São diretrizes do Programa de Incentivo à Rede de Comércio Solidário: 
I - qualificar as organizações socioassistenciais em programas de oficina artesanal, 
para viabilizar a emancipação de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade 
e risco pessoal e social; 
II - fomentar a participação social dos usuários e suas famílias no desenvolvimento 
comunitário, apoiado nos princípios do empreendedorismo, economia solidária e 
geração de renda; 
III - contribuir para a consolidação da ação governamental intersecretarial, 
mediante a articulação e integração dos programas, projetos, benefícios e serviços 
mantidos pelos órgãos da Administração Municipal, com atuação voltada para os 
usuários socialmente vulneráveis e seus respectivos grupos familiares; 
IV - mediar a formação de redes por intermédio de um Conselho Gestor de caráter 
consultivo que envidará esforços para propiciar a qualificação e diversificação dos 
produtos, a multiplicação dos espaços de comercialização e das campanhas de 
divulgação e estímulo ao consumo responsável e solidário; 
V - assegurar a utilização de formas de produção ecologicamente sustentáveis; 
VI - supervisionar, monitorar e avaliar as ações desenvolvidas pelas organizações 
parceiras do Programa, bem como sistematizar o conhecimento acumulado. 
Art. 40  São estratégias do Programa de Incentivo: 
I - oferta de ações de formação; 
II - aplicação prática de conteúdos referentes ao desenvolvimento pessoal dos 
participantes, bem como a experimentação da comercialização de produtos, 
visando ao desenvolvimento de habilidades para atendimento ao público, controle 
de estoques e de almoxarifado, análise da qualidade dos produtos, gerenciamento 
de vendas, noções de informática como ferramenta de controle, organização do 
espaço físico e vitrinismo, dentre outros; 
III - participação dos usuários das oficinas artesanais em eventos, tais como feiras, 
bazares, feiras de troca solidária e outras, visando incluir as organizações de 
assistência social em diferentes contextos para a prática da comercialização, 
estabelecendo relações com a comunidade, ampliando a sua visibilidade, 
aumentando as possibilidades de vendas e, principalmente, criando novas 
oportunidades para os usuários exercitarem seu processo de participação social; 
IV - incentivo à identificação de espaços que venham a garantir a identidade do 
Programa, o conhecimento do público consumidor, bem como as alternativas para 
efetivação de futuros negócios. 
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Art. 50  Para o efetivo cumprimento dos objetivos da presente lei, poderão ser 
estabelecidas parcerias com diversos setores da sociedade. 
Art. 6 0  O Programa ora criado será executado pelo órgão competente estabelecido 
pelo Executivo municipal na regulamentação da presente lei. 
Art. 70  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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CQmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : resolução AND 5 AND 2009 

Total de referências : 

1/1 
Título: RESOLUCAO DA CMSP No 5 28/04/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente Parlamentar 

em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos Microempreendedores 
Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Resolução No 8/2009 (ver documento) 
Autor(es): Floriano Pesaro; José Américo; Eliseu Gabriel 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 9/5/2011 
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RESOLUÇÃO No 05 DE 28 DE ABRIL DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 08/09) 
(VEREADORES FLORIANO PESARO - PSDB, JOSÉ AMÉRICO - PT E ELISEU GABRIEL - 
PSB) 
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário, a Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de 
Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas. 
Art. 2 0  Compete à Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas 
de Pequeno Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do 
Município de São Paulo, sem prejuízo de outras atribuições decorrentes de sua 
natureza institucional, realizar estudos e debates e tomar providências no sentido de: 
I — acompanhar políticas que visem a formalização, a organização, o desenvolvimento 
e o fortalecimento das microempresas, das empresas de pequeno porte, dos 
microempreendedores individuais e das cooperativas no Município de São Paulo; 
II — propor critérios de análise da carga tributária que atinge diretamente este 
segmento da economia, propondo alternativas para reduzir esses custos; 
III — propor políticas de microcrédito e financiamento, equipamentos e insumos às 
microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas e aos 
microempreendedores individuais, como estabelece o art. 58 da Lei Complementar 
Federal no 123, de 14 de dezembro de 2006; 
IV — sugerir a implantação de processo de inovação tecnológica permanente, em 
sintonia com o mercado, de acordo com o art. 65 da Lei Complementar Federal no 
123/06; 
✓ — propor formas de aprimoramento da integração dos processos ensino-
aprendizagem com a prestação de serviços tecnológicos, estimulando parcerias com 
universidade e empresas de médio e grande portes; 
VI — trabalhar pela implantação de novos arranjos produtivos, considerando matéria-
prima, consumo, mão-de-obra qualificada e outras variáveis, objetivando agilizar a 
criação de postos de trabalho incluindo a área da cultura, esporte e lazer, conforme 
recomendação da ONU/UNESCO; 
VII — analisar a viabilidade de criação de condomínios empresariais para 
microempreendedores individuais e de incubadoras para as micro e pequenas 
indústrias; 
VIII — sugerir formas de compatibilização do processo produtivo das micro e pequenas 
empresas com o respeito ao meio ambiente; 
IX — propor políticas para promover as compras governamentais da produção de 
microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e 
cooperativas, estimulando o desenvolvimento local, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéria; 
X — sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem atividade 
econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em atenção 
ao que dispõe o art. 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e outras iniciativas 
atinentes à temática; 
XI — elaborar uma Carta de Princípios a serem defendidos e um Regimento Interno 
próprio, respeitado o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo 
e o estabelecido nesta resolução. 
§ 1 0  A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
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Paulo, visando avançar na defesa do segmento, organizará debates, simpósios, 
seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
§ 2° A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 
Art. 3° A Frente Parlamentar em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno 
Porte, dos Microempreendedores Individuais e das Cooperativas do Município de São 
Paulo será composta por Vereadores da Câmara Municipal de São Paulo, que a ela 
aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os partidos políticos nela 
representados. 
Art. 4° Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente e um 
Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos mediante aprovação 
da maioria absoluta de seus aderentes. 
Art. 5° As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, 
nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 
§ 1° As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e poderão contar 
com a participação de entidades representativas do segmento, tanto por parte dos 
empregadores quanto dos empregados, organizações não-governamentais e outros 
representantes da sociedade civil organizada. 
§ 2° Para possibilitar a mais ampla participação da sociedade, a Frente Parlamentar 
em Defesa das Microempresas, das Empresas de Pequeno Porte, dos 
Microempreendedores Individuais e das Cooperativas utilizará todas as formas 
disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 
Art. 6 0  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, 
com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para 
divulgação ampla na sociedade. 
Art. 7° Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o 
término desta 15a Legislatura ou antes, caso perca o seu objeto. 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 28 de abril de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 28 
de abril de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Título: RESOLUCAO DA CMSP No 13 02/12/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na Câmara 

Municipal de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Resolução No 35/2009 (ver documento) 

Autor(es): Claudio Fonseca 
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RESOLUÇÃO No 13 DE 02 DE DEZEMBRO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 35/09) 
(VEREADOR CLAUDIO FONSECA - PPS) 
Cria a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana, na 
Câmara Municipal de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO resolve: 
Art. 1 0  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário indeterminado, a Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 2 0  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) com o 
objetivo de apoiar e incentivar o Cooperativismo no Município, resgatando os valores 
da solidariedade, confiança e ajuda mútua, promovendo o desenvolvimento 
sustentável pela cooperação e seguindo os princípios gerais do Cooperativismo. 
Art. 30  As ações da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana preferencialmente se desenvolverão através de atuações conjuntas com o 
Sistema Cooperativismo - OCESP - Organização das Cooperativas do Estado de São 
Paulo e SESCOOP/SP - Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo no 
Estado de São Paulo, e em consonância com a FRENCOOP/SP instalada na Assembléia 
Legislativa do Estado de São Paulo. 
Art. 40  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana será 
constituída mediante requerimento individual, ou coletivo dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as), encaminhado ao Presidente da Casa, ou por iniciativa da Mesa 
Diretora. 
Art. 5 0  Os trabalhos da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão coordenados por um presidente e um secretário, que terão mandato 
de um ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 
Art. 6 0  As reuniões da Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP 
Paulistana serão públicas, realizadas periodicamente, nas datas e nos locais 
estabelecidos por seus membros. 
Parágrafo único. As reuniões de que trata o "caput" deste artigo serão abertas e 
poderão contar com a participação de organizações representativas do sistema 
cooperativista, incluindo cooperados, trabalhadores empregados de cooperativas e 
empresários contratantes de cooperativas. 
Art. 70  A Frente Parlamentar de Apoio ao Cooperativismo - FRENCOOP Paulistana 
produzirá relatórios das suas atividades, apresentando sumários das conclusões das 
reuniões, seminários, simpósios e encontros, visando garantir ampla divulgação para a 
sociedade em geral. 
Art. 8 0  Cabe à Mesa Diretora a adoção das providências legais para a implementação 
das medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades da Frente Parlamentar de 
Apoio ao Cooperativismo, bem como a comunicação à FRENCOOP/SP, da instalação da 
FRENCOOP Paulistana. 
Art. 9 0  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Esta resolução entrará em vigor na data de sua promulgação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 02 de dezembro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 02 
de dezembro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0686/2009 do Vereador Claudio Fonseca (PPS) 
"Institui a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo e dá outras providências. 
Art. 1 0  - Fica instituída a Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo, 

compreendendo o conjunto de atividades exercidas pelo Poder Público e pela iniciativa 
privada, que venham beneficiar direta ou indiretamente o setor cooperativista na 
promoção e no desenvolvimento social, econômico e cultural, desde que reconhecido o 
seu relevante interesse público. 

§ 10  - O desenvolvimento da presente política, não implicará na intervenção 
municipal, mas em fortalecimento das cooperativas e na manutenção de sua 
autonomia. 

§ 20  - Os objetivos das cooperativas serão os definidos em seus respectivos 
estatutos e sua estruturação legal segue a legislação pertinente. 

Art. 20  - São objetivos da Política Municipal de Apoio ao Cooperativismo: 
I. Prestar apoio técnico, financeiro e operacional ao cooperativismo no município, 

promovendo, quando competir, parceria para o desenvolvimento do sistema 
cooperativista; 

II. Estimular a forma cooperativista de organização social, econômica e cultural 
nos diversos ramos de atuação, com base nos princípios gerais do cooperativismo e da 
legislação vigente; 

III. Promover estudos, pesquisas, eventos, campanhas e orientações, de forma a 
contribuir com o desenvolvimento da atividade cooperativista no âmbito do município, 
através de: 

a. Divulgação das políticas governamentais para o setor; 
b. Estímulo ao desenvolvimento das atividades cooperativistas; 
c. Incentivo à utilização do sistema cooperativo como alternativa à redução da 

informalidade profissional no município; 
d. Estimulo à que empresas com sede no município de São Paulo, tomadoras de 

serviços de cooperativas, contratem cooperativas com sede no município, visando 
combater a evasão fiscal associada ao sistema cooperativista no município. 

Art.3 0  - As cooperativas deverão estar registradas nos órgãos público e privado 
competentes: na Juncesp — Junta Comercial do Estado de São Paulo-; na Ocesp - 
Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo-, nos termos do artigo 107 da 
Lei Federal no 5.764/71, nos termos da legislação federal e estadual conexo e nos 
órgãos fazendários Federal, Estadual e Municipal. 

Art. 40  - Nos procedimentos lecitatórios, promovidos pelo poder público, para 
prestação de serviços, obras, compras, publicidades, alienações, locações e convênios, 
participarão as cooperativas legalmente constituídas em conformidade com a Lei 
Federal 5.764/71, a Lei Federal 8.666/93, a Lei Estadual 12.226/06 e o Decreto 
Estadual no 54.103/09. 

Art.5 0  - O Poder Executivo fica autorizado a promover o parcelamento de dívidas 
tributárias e taxas municipais de cooperativas legalmente constituídas, em consonância 
com a política municipal de tributos. 

Art.6 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta dias), 
a contar da data da sua publicação. 

Art.7 0  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art.8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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4.■ 

PROJETO DE LEI 01-0762/2007 do Vereador José Police Neto - Netinho (PSDB) 
Institui o Serviço Centros de Convivência e Cooperativa - CECCO e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social e dá outras providências. 
Art. 1 0  - O Serviço Municipal Centro de Convivência e Cooperativa e o Sistema 

Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social constituem-se da ação intersecretarial 
e intersetorial para planejamento de atividades pró-ativas sistêmicas realizadas pelos 
Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs, objetivando prestar apoio, informação e 
capacitação multidisciplinares aos usuários das comunidades em situação de vulnerabilidade 
social e de saúde, com ações que promovam habilidades e competências garantido um 
conjunto de valores: vida, saúde, solidariedade, bem comum, eqüidade, democracia, 
participação, parceria, desenvolvimento social, justiça social, revalorização ética; essenciais 
para o pleno desenvolvimento da cidadania. 

Do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs 
Art. 20  - Para efeitos desta lei entende-se como Serviço Municipal Centros de 

Convivência e Cooperativa-CECCOs espaços públicos de vocação intersetorial que realizem 
inferface com diversas Secretarias Municipais, Organizações não Governamentais e 
Comunidade Científica, que promovam a inclusão sócio- ambiental-humana-cultural, para 
toda a população, na busca pelos direitos e exercício de saberes coletivos, no 
desenvolvimento de habilidades e competências necessárias ao cotidiano. 

O Art. 3 0  - O Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-CECCOs tem por 
objetivo proporcionar a toda população melhor qualidade de vida através de iniciativas que 
visem 

I - interagir, intervir, dialogar e imprimir novos códigos e valores ao território da 
Cidade, ampliando circuitos e potencializando o sentido da coisa pública, fomentando para 
tal o estabelecimento de redes de cuidados, redes de proteção social, redes culturais e de 
direitos; 

II - Fomentar o trabalho e geração de renda por meio de empreendimentos sociais em 
economia solidária com perspectiva artística e ecológica; 

III- Defender o patrimônio cultural, articulando redes de hospitalidade e de convivência 
criativa, por meio de ações artísticas, literárias e esportivas; 

IV - Estabelecer um contínuo diálogo com a sociedade civil na busca de uma 
consciência planetária, equilíbrio psico-social e de cultura de paz, promovendo 
transformação das relações em busca do bem comum. 

Art. 40  - São princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e Cooperativa-
CECCOs: 

I. universalidade; 
II. eqüidade; 
III. integralidade; 

O 	
IV. acesso gratuito; 
V. participação social na implementação e gestão das atividades; 
VI. capacitação e formação profissional; 
VII. expansão e disseminação da inclusão sócio-humana-cultural, assegurando 

prioridade às áreas com maior índice de vulnerabilidade social e de saúde; 
VIII. articulação sistemática com organizações não governamentais e com os demais 

órgãos da administração pública, inclusive de outras esferas de governo, visando apoio e a 
inserção de programas e atividades relacionadas à inclusão sócio-ambiental-humana-
cultural; 

IX. identificação de ações informais de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural e a 
busca de ações integradas. 

Do o Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social 
Art. 5 0  - O Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo Social tem por 

objetivo planejar, viabilizar, implantar, acompanhar e fiscalizar as atividades dos Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos. 

p10762-2007 .doc 
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Art. 6 0  - São atribuições do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social: 

I - implementar as diretrizes e metas do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs; 

II - realizar diagnóstico detalhado da Cidade de São Paulo identificando as áreas de 
maior vulnerabilidade social e de saúde; 

III - acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Oficio Social, inclusive sob o 
aspecto financeiro; 

IV - fomentar e disseminar os princípios do Serviço Municipal Centros de Convivência e 
Cooperativa - CECCOs, junto às organizações não governamentais e na administração 
pública; 

V - analisar propostas encaminhadas por organizações não governamentais de 
inserção no Programa Ofício Social, responsabilizando-se por seu desenvolvimento e 
execução; 

VI - coletar dados estatísticos das comunidades onde estarão instalados os Centros de 
Convivência e Cooperativa - Ceccos com o objetivo de formar banco de dados que deverão 
servir como parâmetro e diretrizes de trabalho; 

VII - desenvolver atividades planejadas para a construção de vínculos e relações de 
confiança com a comunidade local, visando estimular ações de inclusão sócio-ambiental-

O humana -cultural e cidadania; 
VIII - elaborar programas que permitam a inserção dos freqüentadores no mercado de 

trabalho; 
IX - criar programas e projetos especialmente destinados ao público beneficiário, com 

foco em educação, cultura, esportes e lazer; 
X - encaminhar os freqüentadores para prestação de outros serviços públicos, quando 

necessário, com o objetivo de ampliar o atendimento e de promover o pleno exercício da 
cidadania; 

XI- emitir relatórios de avaliação, incluindo dados estatísticos das atividades 
realizadas, número de beneficiados, número de usuários cadastrados, descrição das ações 
de inclusão sócio-ambiental-humana-cultural, com número de participantes e impacto social 
observado; 

XII - analisar e dar atendimento às sugestões, propostas e demandas encaminhadas 
pelos freqüentadores. 

Art. 7 0  - Para a consecução do Sistema Municipal de Convivência e Empreendedorismo 
Social poderão se habilitar organizações não governamentais sem finalidade lucrativa, que 
por meio de convênio, cooperação ou qualquer outro instrumento previsto em lei, se 
propõem assumir obrigações e participar. 

Art. 80  - As proponentes interessadas na implantação e manutenção de um Centro de 

O 	Convivência e Cooperativa - Cecco, deverão se adequar em instalações físicas em espaços 
públicos, respeitadas as suas peculiaridades. 

Art. 90  - A seleção das proponentes será efetivada a partir de editais de 
credenciamento em que serão fixados critérios objetivos, transparentes e impessoais, e por 
meio do qual se garantirá a participação, em iguais condições, de todas as interessadas, 
além do respeito aos princípios que norteiam a administração pública, especificadamente os 
da isonomia, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência. 

Art. 10 - Ficarão dispensados deste procedimento órgãos da Administração direta, 
autarquias e fundações de direito público, inclusive de outras esferas de governo. 

Art. 11 - Para a consecução do programa Oficio Social, programa de oficinas para 
fomento à inclusão sócio-ambiental-humana e cultural, no âmbito do Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, destinado ao desenvolvimento e implementação de 
mecanismos capazes de efetivar, com toda transparência e impessoalidade, seus objetivos 
institucionais, de forma a criar ambiente propício à realização de projetos de Interesse 
Público em conjunto com a sociedade civil. 

p10762-2007.doc 
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§ 1 0  - O programa Oficio Social tem por objetivo a realização de parcerias para a 
viabilização de oficinas livres à população, com temas de interesse dos grupos vulneráveis 
contemplados, quais sejam, Mulher, Criança e Adolescente, Diversidade Sexual, Idoso, 
Negro, Deficiente, Juventude, Pessoa em Sofrimento Mental e outras patologias, como 
política de fomento às atividades de interesse público. 

§ 20  - As oficinas serão realizadas em próprios municipais, ou em locais indicados e 
disponibilizados pelas entidades selecionadas, nos termos do Edital de chamamento público 
a ser formalizado. 

§ 30  - Atuarão como oficineiros os profissionais cadastrados pelo Sistema Municipal de 
Convivência e Empreendedorismo Social, nos termos do Edital de chamamento público a ser 
formalizado, e cuja atividade seja compatível com o objeto do evento e as características do 
segmento beneficiário. 

§ 40  - Poderão participar do referido programa quaisquer cidadãos que manifestem 
interesse em fazê-lo, observados os limites inerentes ao bom aproveitamento e desempenho 
do projeto, quanto ao número de participantes. 

Das Disposições Gerais 
Art. 12 — As atividades oferecidas pelos Centros de Convivência e Cooperativa — Ceccos 

— deverão ser abertas a qualquer pessoa, independentemente da condição de sócio ou filiado 
a partidos políticos, associações, entidades ou organizações de caráter associativo, religioso, 

(a) 

	

	e defesa de direitos, observados os princípios da isonomia, decorrentes de sexo, orientação 
sexual, opção religiosa, idade, etnia ou qualquer deficiência ou patologia. 

Art. 13 — Com o propósito de avaliar a implementação do Serviço Municipal Centros de 
Convivência e Cooperativa- CECCOs e as atividades do Sistema Municipal de Convivência e 
Empreendedorismo Social, a administração pública poderá promover: 

I — encontros, debates, oficinas sobre temas relacionados à inclusão sócio-ambiental-
humana-cultural; 

II — mostras individuais e coletivas dos Centros de Convivência e Cooperativas — 
Ceccos 

III — a Assembléia Municipal de Centros de Convivência e Cooperativas — Ceccos, 
contando com participação dos segmentos sociais interessados. 

Art. 14 — O poder executivo regulamentará no que couber, a presente lei, no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 15 — As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Às Comissões competentes. 

o 

p10762-2007.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0607/2002, do Vereador Carlos Neder. 
"Cria o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário e dispõe sobre o incentivo a 
Empreendimentos Solidários e à Geração de Emprego, Trabalho e Renda, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Fica criado, junto ao Gabinete da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, o Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, como 
instrumento de suporte financeiro e de gerenciamento de recursos para promover ações 
direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, executadas ou coordenadas por esta 
Secretaria. 
Art. 2 0  - Constituirão receitas do Fundo: 
I - Dotações consignadas no orçamento do Município e créditos adicionais que lhes sejam 
destinados; 
II - Auxílios,subvenções, contribuições, transferências e participações em contratos, 
convênios e consórcios; 
III - Doações de pessoas físicas e jurídicas, públicas e privadas, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
IV - Produto de operações de crédito, realizadas pela Prefeitura, observada a legislação 
pertinente e destinadas a esse fim específico; 
V - Rendimentos, acréscimos, juros e correções monetárias provenientes de aplicação de 
seus recursos; 
VI - Outras receitas eventuais. 
§ 1 0  - Todos os recursos destinados ao Fundo deverão ser contabilizados como receita 
orçamentária municipal, em rubrica específica do Fundo, a ele alocadas dotações na lei 
orçamentária, obedecendo sua aplicação às normas gerais de direito financeiro. 
§ 2 0  - As receitas previstas nos incisos deste artigo serão repassadas pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, após sua arrecadação, mediante 
depósito em conta corrente específica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade/Fundo Municipal de Desenvolvimento Solidário, em percentuais 
definidos na lei Orçamentária Anual, de acordo com as disposições constitucionais. 
§ 30  - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade encaminhará, 
observadas as normas legais e após a apreciação do Conselho de Orientação, a prestação 
de contas do Fundo ao Tribunal de Contas do Município. 
§ 40  - Fica o Executivo obrigado a encaminhar, trimestralmente, à Comissão de Saúde, 
Promoção Social e Trabalho da Câmara Municipal de São Paulo, relatório descritivo e 
analítico referente ao montante mensal recebido pelo Fundo, bem como das aplicações e 
investimento realizados. 
Art. 3 0  - Os recursos do Fundo serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 
Art. 4 0  - Os recursos do Fundo serão aplicados: 
I - No desenvolvimento de ações direcionadas ao combate à pobreza e ao desemprego, à 
geração de emprego, trabalho e renda e ao desenvolvimento de empreendimentos 
solidários, executadas ou coordenadas pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento, 
Trabalho e Solidariedade, entre elas, o desenvolvimento do Programa de Garantia de Renda 
Familiar Mínima Municipal, do Programa Bolsa Trabalho, do Programa Começar de Novo, e 
de outros que vierem a ser criados; 
II - No desenvolvimento de ações direcionadas à capacitação ocupacional voltada para o 
mercado de trabalho e à capacitação técnica voltada para a constituição, manutenção e 
apoio a empreendimentos próprios, familiares e comunitários; 
III - No desenvolvimento de ações direcionadas ao incentivo ao cooperativismo, ao 
empreendedorismo comunitário e familiar, à formação de incubadoras de micro e pequenas 
empresas e a outras formas de economia solidária; 
IV - No apoio e desenvolvimento de ações direcionadas à concessão de crédito a micros e 
pequenos empreendedores. 
Art. 5 0  - O Fundo ora criado terá duração indeterminada, natureza contábil e gestão 
autônoma a cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
poderá estabelecer e delegar atribuições a funcionários a ele subordinados para o 
gerenciamento e a operacionalização do Fundo de que trata esta lei. 
Art. 6 0  - A orientação, fiscalização e acompanhamento da captação e utilização dos recursos 
do Fundo caberão a um Conselho de Orientação do Fundo, que será presidido pelo 

Proc. N° 	Mei 
Clarvalho 

• - 0.869 

p10607-2002 

M
at

ér
ia

 P
L 

23
7/

20
07

. L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



Folha 
Proc. N° 

o 

CIkiÇarSaIho 
Secretário Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, e terá a seguin • 10 .869  
composição. 
I - dois representantes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, sendo um deles o titular da pasta; 
II - um representante da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico; 
III - dois representantes de entidades civis não governamentais, cadastradas na Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
IV - um representante de Universidades e Centros de Pesquisa. 
§ 1 0  - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de 
relevante interesse público. 
§ 2° - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se uma 
recondução. 
§ 3° - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a presença de, no 
mínimo, 3 (três) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de desempate. 
§ 4° - Fica assegurado aos membros do Conselho o acesso, a qualquer tempo, às 
informações contábeis e financeiras referentes ao Fundo. 
§ 5° - O funcionamento do Conselho e as atribuições de seus membros serão estabelecidos 
em seu Regimento Interno. 
Art. 7° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° - Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o Executivo autorizado a 
abrir, na Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, crédito adicional 
especial no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 
Art. 9° - Os saldos das dotações da Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade e de outras vinculadas ao desenvolvimento dos planos, programas e projetos 
sob responsabilidade desta Secretaria passam a ser integralmente gerenciados pela 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade, por meio do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento Solidário, a partir de 120 (cento e vinte) dias da data da 
promulgação desta lei. 
Art. 10 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação, dispondo, por proposição da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade conjuntamente com a Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico, sobre as normas de funcionamento e a 
operacionalização do Fundo criado por esta lei. 
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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rva lho 
RF. 10.869 

("( 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 03-0024/2009 do Vereador Alfredinho (PT) 
"Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar em defesa à Política de Fomento 

à Economia Popular Solidária no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal Decreta: 
Art. 1 0  - Fica criada, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 

Parlamentar em defesa à Política de Fomento à Economia Popular Solidária no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Art. 2 0  - Compete à Frente Parlamentar em defesa à Política de Fomento à 
Economia Popular Solidária tem como objetivo a realização de debates, pesquisas, 
estudos visando: 

I - contribuir para a erradicação da pobreza e da marginalização, reduzindo as 
desigualdades sociais no Município de São Paulo; 

II - o acesso dos cidadãos ao trabalho e à renda, como condição essencial para a 
inclusão e mobilidade sociais e para a melhoria da qualidade de vida; 

III - fomentar o desenvolvimento de novos modelos sócio-produtivos coletivos e 
de autogestão, bem como a sua consolidação, estimulando, inclusive, o 
desenvolvimento de tecnologias adequadas a esses modelos; 

IV - incentivar e apoiar a criação, o desenvolvimento, a consolidação, a 
sustentabilidade e a expansão de Empreendimentos Populares Solidários organizados 
em cooperativas ou sob outras formas associativas compatíveis com os critérios 
fixados nesta lei; 

V - estimular a produção e o consumo de bens e serviços oferecidos pelo setor da 
economia popular solidária; 

VI - fomentar a criação de redes de empreendimentos populares solidários e de 
grupos sociais produtivos, assim como fortalecer suas relações de intercâmbio e de 
cooperação com os demais atores econômicos e sociais; 

VII - promover a integração de ações do Poder Público Municipal que possam 
contribuir para a difusão dos princípios da Economia Popular Solidária; 

VIII - criar e dar efetividade a mecanismos institucionais que facilitem sua 
implementação. 

IX - propor análise da carga tributária e sua incidência neste segmento da 
economia e alternativas para amenizá-las. 

X - propositura de políticas de financiamento e crédito ao segmento; 
XI - sugerir formas de capacitação e especialização, incentivando convênios e 

parcerias com escolas e universidades à fim de compatibilizar-se às condições de 
mercado; 

XII - alternativas de estimulo ao desenvolvimento local, utilizando-se da 
estrutura das Subprefeituras; 

XIII - discutir e propor mecanismos para aprimorar as relações entre o Poder 
Público, Empresas, Organizações Sociais, e a comunidade, promovendo a interface 
com as políticas públicas governamentais; 

X - sugerir, discutir e acompanhar proposições legislativas que disciplinem 
atividade econômica que direta ou indiretamente sejam do interesse do segmento, em 
atenção ao que dispõe o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e 
outras iniciativas atinentes à temática; 

XI - elaborar Regimento Interno próprio, norteado por princípios em seu início 
estipulados, respeitando o disposto no Regimento Interno da Câmara Municipal de São 
Paulo e o estabelecido nesta resolução. 

§ 1 0  A frente Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária do Município de São Paulo, visando avançar na defesa do segmento, 
organizará debates, simpósios, seminários e outros eventos atinentes à sua temática. 
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alho 
R . 10.869 

o 

§ 20  A Frente Parlamentar ora criada manterá relações com outras frentes 
parlamentares similares. 

Art. 3 0  A Frente Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular 
Solidária do Município de São Paulo será composta por Vereadores da Câmara 
Municipal de São Paulo, que a ela aderirem voluntariamente, e será aberta a todos os 
partidos políticos nela representados. 

Art. 40  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente 
e um Vice-Presidente que terão mandato de um ano e serão escolhidos, mediante .  
aprovação da maioria absoluta de seus aderentes. 

Art. 5 0  As reuniões de Frente Parlamentar serão públicas, ,realizadas 
periodicamente, nas datas e nos locais estabelecidos por seus integrantes. 

§ 10  As reuniões de que trata o caput deste artigo serão abertas e poderão 
contar com a participação de entidades representativas do segmento, organizações 
não-governamentais e outros representantes da sociedade civil organizada. 

§ 2 0  Para possibilitar a mais ampla participação da -  sociedade, a Frente 
Parlamentar em Defesa Política de Fomento à Economia Popular Solidária, utilizará 
todas as formas disponíveis de publicidade de seus trabalhos. 

Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora 
criada, com sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, 
para divulgação ampla na sociedade. 

Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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c-24 
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RF 10651 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

16- PAR 	 p10237-07 
16- 01891/2011 

PARECER I, 	 L.," COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0237/07. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Carlos Neder, que institui a 

Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São Paulo. 

A proposta define o que são Arranjos Produtivos Locais e traça os objetivos da Política que 

visa instituir. 

Autoriza, por fim, o aporte de recursos de instituições públicas e privadas interessadas em 

financiar a referida política. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, já que elaborado no regular competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, incisos 1 e II, da Constituição Federal e no 

artigo 13, incisos 1 e II, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local e para suplementar a legislação 

federal e estadual, no que couber. 

Os Arranjos Produtivos Locais consistem em aglomerações formadas por empresas 

pequenas e médias em uma mesma atividade econômica, que utilizam mão de obra 

qualificada, sem hierarquia rígida das relações de trabalho. 

Segundo o IPEA — Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, o objetivo do incentivo aos 

Arranjos Produtivos Locais é o de "incentivar a criação de empreendimentos de pequeno 

porte e ajudá-los a sair da informalidade, proporcionando-lhes condições de acesso a uma 

competitividade genuína, baseada nos conhecimentos, na organização, na escolha de 

nichos de mercado, na especialização, na flexibilidade no atendimento dos cientes". 

(www.ipea.gov.br ) 

Verifica-se, portanto, que a finalidade dos Arranjos Produtivos Locais, exatamente por estes 

serem definidos como um conjunto de empresas que participam de um mesmo ramo de 

negócios, em região geográfica definida, operando em regime de cooperação e aprendizado 

interativo, é o de gerar competitividade empresarial e capacitação social. 

Palácio Anchleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sa.00v.br  
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Sala da Comissão de Constituição, Justi e Leglação a ipativa, em 104 11  
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Folha n° -1-AC-do proc. 
n° 	- t3252-7  de 20 o 
Maria Tereza 4 da Sllva 1; 

RF 10551 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10237-07 

Destaque-se, que o processo de competição, ou seja, a competitividade, existente no 

mercado, é aspecto primordial para estabelecimento do sistema econômico, pois conforme 

lições do professor Tércio Sampaio Ferraz Júnior: 

A livre concorrência é forma de tutela do consumidor, na medida em que 
, 

competitividade induz a uma distribuição de recursos a mais baixo preço. De um 

ponto de vista político, a livre concorrência é garantia de oportunidades iguais a 

todos os agentes, ou seja, é uma forma de desconcentração de poder. Por fim, de 

um ponto de vista social, a competitividade deve gerar extratos intermediários entre 

grandes e pequenos agentes econômicos, como garantia de uma sociedade mais 

equilibrada. (In, FERRAZ JUNIOR, Tércio Sampaio. A Economia e o controle do 

Estado. O Estado de São Paulo, São Paulo. p. 50, 4 jun. 1989.) 

A aprovação da proposta depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da 

Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município. 

Pelo exposto, somos pela CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.eov.br  
p10237-07 C 
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Folha n° 	do proc. 
n*. (.91 —ZO O de 2C(P,  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 

 

16 - PAR 
	

PL 237/2007 

16- 00819/2012 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 237/2007. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 237/2007, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, que 

institui a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São Paulo. Na visão 

do nobre Autor, conceitua-se Arranjo Produtivo Local como instrumento de aglomerações de 

empresas e empreendimentos autogestionários e solidários localizados em um mesmo território, 

que apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, interação, 

cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como órgãos 

governamentais, associações empresariais, cooperativas, instituições de crédito, ensino e 

pesquisa. 

Segundo a redação da proposta, esta política objetiva, basicamente definir e identificar os 

Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; implantar novos e fortalecer os Arranjos 

Produtivos Locais já existentes no Município; promover a competitividade, a solidariedade e a 

sustentabilidade dos micros e pequenos negócios e dos empreendimentos de economia 

solidária; estimular processos locais e regionais de desenvolvimento sustentável; apoiar o 

desenvolvimento empresarial, tecnológico e de cunho cooperativo dos Arranjos Produtivos 

Locais; articular as universidades, institutos de pesquisa e centros de tecnologia públicos no 

O apoio aos Arranjos Produtivos Locais, notadamente para as ações em rede, a pesquisa e 

desenvolvimento de inovações tecnológicas; promover a cooperação entre os diversos atores do 

território dos Arranjos Produtivos Locais; e fortalecer o protagonismo local, a preservação do 

meio ambiente e a democratização do acesso aos bens e recursos públicos. 

O artigo 3° da proposta sugere a criação e constituição pelo Poder Executivo Municipal, 

de Colegiados Regionais de Desenvolvimento, em cada uma das Subprefeituras do Município de 

São Paulo como mecanismo para a implementação da referida política. O artigo 4° faz referência 

à constituição do Colegiado Regional de Desenvolvimento, que será composto pelas secretarias 

e órgãos afetos ao programa no contexto do território do Arranjo Produtivo Local, de 

representantes do empresariado, de micro e pequenos empreendedores, de empreendimentos 

de economia solidária e de universidades, de institutos de pesquisa, de centros tecnológicos, de 

representações do SEBRAE — SP e das centrais sindicais com representação no município. 

Finalmente, o Artigo 5° expressa a autorização do aporte de recursos de instituições 

públicas ou privadas interessadas em financiar o referido programa. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

PL 237/2007 
O nobre Autor, em sua justificativa, aponta que o Arranjo Produtivo Local é um importante' 

instrumento para a geração de poios de crescimento e descentralização, apontando também que 

o município de São Paulo apresenta potencialidades para a constituição deste tipo de 

instrumento. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE da propositura. 

Em face do exposto e considerando que a iniciativa possui relevante interesse público, a 

Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 
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rte, Atividade 
nomia. 

e 
ção é de 8 dias, nos 

Ri. 

PUBLICADO NO DIARIO OFICIAL 

DE l 	I 12. 

p91 qL Cot.  3  

Conferido 	  

~Tereza Manso da Uva 
Tfenico Administrativo 

A Canis* dfftriaNsporte, Atividade 
ECOlieraliCe, Turismo, Lazer e Gastronomia 

Ent_i/ãP_/ EZ- 

litnie Tereza 	da Silva 
Ttglico Administrativo 

RIF 19.851 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronmia. 
Em 	 h1 Á  ., 4.. 

.. 

Eiaina Gonçaiv Ga 

~etário de Comi - 141-kkii 
RF-1004016  

*CÂMARA MUNICIPAL DE ST-À0 PAULO 
Qat ãa  

seb 	 sr:-",je Inforelo 
, 
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Nome 	
nod....~•■• 
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Frdta ti° 14 	do pioç. 

ELtirte G 
, 

• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

16 - PAR 
	 PAULO 

16- 01066/2012 

PARECER N° — 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0237/2007. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder (PT), institui a 
"Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São 
Paulo", e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, os arranjos produtivos locais são 
aglomerações de empresas e empreendimentos autogestionários e 
solidários localizados em um mesmo território, que apresentam 
especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, 

• interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, 
tais 	como 	órgãos 	governamentais, 	associações 	empresariais, 
cooperativas, instituições de crédito, ensino e pesquisa.Tem por objetivos: 
definir e identificar os Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; 
fortalecer os Arranjos Produtivos Locais já existentes; implantar novos 
Arranjos Produtivos Locais no Município; promover a competitividade, a 
solidariedade e a sustentabilidade dos micros e pequenos negócios e dos 
empreendimentos de economia solidária; estimular processos locais e 
regionais de desenvolvimento sustentável; apoiar o desenvolvimento 
empresarial, tecnológico e de cunho cooperativo dos Arranjos Produtivos 
Locais; articular as universidades, institutos de Pesquisa e centros de 
tecnologia públicos no apoio aos Arranjos Produtivos Locais; promover a 
cooperação entre os diversos atores do território dos Arranjos Produtivos 
Locais; fortalecer o protagonismo local, a preservação do meio ambiente e 
a democratização do acesso aos bens e recursos públicos. 

Para implementar a Política de Apoio, o Poder Executivo poderá constituir ,  

Colegiado Regional de Desenvolvimento, em cada uma das Subprefeituras 
do Município de São Paulo 

O Colegiado Regional de Desenvolvimento terá a participação das diversas 
secretarias e órgãos afetos ao programa no contexto do território do 
Arranjo Produtivo Local, de representantes do empresariado, de micro e 
pequenos empreendedores, de empreendimentos de economia solidária e 
de universidades, de institutos de pesquisa, de centros tecnológicos, e de 
representações do SEBRAE - SP e das centrais sindicais com 
representação no município. 

Depreende-se da justificativa do autor, que o arranjo produtivo local é um 
importante instrumento para a geração de poios de crescimento da 
atividade econômica, que através do desenvolvimento e inovação 
fecnológica de produtos alavancam a competitividade do setor.  ry 

( - 	 17 - RELCOM 
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NOZ 1/9  
na  VI 	oty  UU  Proc, 

Elaine  G 
Gavioti 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela constitucionalidade e legalidade do projeto. 

A Digníssima Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável 
à aprovação da proposta. 

Em face do exposto, e considerando que o projeto é um estímulo para a o 
desenvolvimento das atividades econômicas no Município de São Paulo, 
incrementando a geração de emprego e renda, a Comissão de Trânsito, 
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia é 
favorável à aprovaçao do projeto. 

111, Sala da Comissão de Trânsito Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 	o 2(  

ANT•NIO CARLOS ROD 

RICARDO TEIXEIRA 

PL 0237/2007 
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Vera Nice Rodr1 
Assistente 

Iro 
ar 

PUBLICADO NO Dl RIO OFICIAL 

DE O °jj 	1 L 
— 

Conferido 

E„oPt efg 1   

Elain 	

°I- 

es Gavioli 
RF. 1 

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 	 às 

RF 

Ao Vereador! Vereadora 

Saia 	 F;n ,In^as e Orçamente. 

• 
prazo para ma ”testação Ei .do 8 dias, nos termos do § 3" artigo 63 do RI. 

Segue — juntado, nesta data doctirriento(s; 
e papal de infonnago rubricado - sob fonas) 

51  

Calo Cessa Rodrigooz 
RF. 11.287 - Técnico AdwiCtratIvo 
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1C--"771-ii1 ERIDO 

Folha n° 	ï  do proc. 

de 20M 

Calo Cés • • -rIgues 
RF 11.287.SG -12 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
o 2012 

r)EM E 

r_. 
Emir:: 

07 DEZ 2012 

I 	SG 	1.2 

• 	Sala das Sessões, em 04 de dezembro de 2012 

De acordo 

Ver. Carlos Neder 

REQUERIMENTO 
- 

".) 18 1:5í20 i2 

• 	REQUEIREMOS, nos termos regimentais, que seja admitida a co-autoria aos PL's 

elencados, de autoria do então Vereador Carlos Neder, que neste momento e por 

mútuo acordo concorda com a co-autoria dos projetos em comento. 

• PL's: 547/97 — 203/98 — 340/98— 74/01 — 94/01 — 128/02 — 607/02 — 629/02 

727/03- 237/07. 

• PR 01/08 
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ervisora • SGP.22 

RF.10.110 1  

le.vesS *to 
vo 

RF 11.234 

À Ci ■rr 	 ‘:1/4".0\A"0",.;\ I 

1•■••••••••■•■••••■■■■••~...........•■•■•■•••••••••••••■•  

RECEBIDO 
Comissão de Finanças e rAmento 
Em 	 as_ 

C sio Cosa( *ti u 
Tstactsáoo Arimlnistrastivcs 

fa . I ta.r.:41?  

À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Rnimento Interno. 

São Pauo, 	/ O 	/ j.0 13 

Andre 	.,on 
Técnico Administrativo 

RF 11.264 

2-90 
o -Í0 1172,0  /ti  

R ZUS111../.101.10.1(2.4.1,1,171....f1111%.: 13.4 1 •t •, 	 ,,, ,ettur•nr ems•rry• • •,,r -itsarr-r-arn ,-  
w•I 

- ".- 	" 	 .•tr.1.9‘') 

• 	 ,,rt 
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DEFERIDO 

2U AG 	013 CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n° 6:22/ do Processg 

no 04-Pz,  Aidele 
40#441r:: ,  „ 

11.063 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 

Senhor Presidente, 
	 13- 01402/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 237/07 de autoria 

do ex-vereador Carlos Neder. 

Sala das Sessões, 20 de aio • de 2013 

(49  r- f 
Verea • or Alfredinho 

Líder do PT 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado c 

do processo n° 	4,— PZ3 	de 20 
 O .ç 	0-5-- /  09 	13 	(a) 	 

SGP.33 

Encaminho o presente requerimento/para o des rquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-1402/2013. 

eiGt, 
JADER 	• PI ENTA 

Suservisor se SGP.22 

• 

Srs. Supervisor Substituto, 

À SGP-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-1402/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

6 9 /4 

tu LÀ. „At. 

Ubirajara de Far s Prestes Filho 
Supervisor Substituto da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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r - SGP. 22 
. 10.860 

up e 

::;ornissã 
Em 

RECEBIDO 
de Finançastse Or mento 

RF 

E 

dente 
Ob. O prazo pa a rr, nlíestação é de 8 dias, nos 
ler os do § 3 adido .3 do RI. 

Para r 
Safa 

e-lar. 
Comissão d inanças e Orçamento. 

,yagenfflecatIMMale6r1~10..c.,...1.4- , - 

À Comissão de: 

Calo Cocar odviguas 
Taortioo Administrativo 

RF. 11.257 

Ao Vereador / A Vereadora 

Segue (m) juntado (s) nesta data papei 
para informação/documento (s) rubrica 
do (s) sob folha (s) n.° (S). 54-A-55 
Em 	/ ":) / 

Carmim Cristo:a .2kiel 
RF 11.197 
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P.L. N° 237/2007 

16- PAR 
16- 02204/2013 

À 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

F o1ha ns' 	 do Proceuo 

n° ot  

Can= Cruttne M2‘1011113l 
fif 11.197 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 237/2007 

• 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos Neder, visa 

instituir a Política de Apoio aos Arranjos Produtivos Locais no Município de São 

Paulo. 

A propositura define arranjos produtivos locais as aglomerações de empresas e 

empreendimentos autogestionários e solidários localizados em um mesmo território, 

que apresentam especialização produtiva e mantêm algum vínculo de articulação, 

interação, cooperação e aprendizagem entre si e com outros atores locais, tais como 

órgãos governamentais, associações empresariais, cooperativas, instituições de 

crédito, ensino e pesquisa. 

Segundo o projeto, esta política objetiva, basicamente, definir e identificar os 

Arranjos Produtivos Locais no âmbito do Município; implantar novos e fortalecer os 

Arranjos Produtivos Locais já existentes no Município; promover a competitividade, a 

solidariedade e a sustentabilidade dos micros e pequenos negócios e dos 

empreendimentos de economia solidária; estimular processos locais e regionais de 

desenvolvimento sustentável; apoiar o desenvolvimento empresarial, tecnológico e de 

cunho cooperativo dos Arranjos Produtivos Locais; articular as universidades, 

institutos de pesquisa e centros de tecnologia públicos no apoio aos Arranjos 

Produtivos Locais, notadamente para as ações em rede, a pesquisa e 

desenvolvimento de inovações tecnológicas; promover a cooperação entre os 

diversos atores do território dos Arranjos Produtivos Locais; e fortalecer o 

protagonismo local, a preservação do meio ambiente e a democratização do acesso 

aos bens e recursos públicos. 

No que tange ao âmbito desta Comissão, o projeto apresenta potencial de alto 

impacto na atividade econômica municipal, pelo caráter de fomento e de sinergia 
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Ver. ob o Tripoli 
Pr 	nte 

Ve . Jair atto 

Ver. Paul 	ilo 

Vera .  Marta Costa 	 Ver. Aurélio Nomura 
Relatora 

17 - RELCCM 
17- 0223912013 

P.L. N° 237/2007 t Ferla n• 	55 do Proceaso 1 
n• °g– 23-1-- de  c29C-1-  

---4------89L------r-
*moi Cristina Mainmise 

RF I1.197 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

entre os atores dos arranjos produtivos que ocorrem tanto no  Município como em seu 

entorno. 0 art. 5° possibilita o aporte de recursos de  instituições públicas e privadas. 

Como não há determinações especificas nem prazo, o impacto poderá ser gradativo, 

não afetando, em tese, as  restrições  da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Vale dizer, quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto 

que as despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias 

próprias, suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em  SG  I ‘0  1 20  ‘3  • 
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Liz 
Searvisora de E 	oie if at e..2_ 

 

Apoié do Mente° -SGP 2 1  

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÁO 
SUPERVISA° DE RO '\Q G AL 

Requisitado em 

e em 
Arquivado novamen 

jol 

• 

Adrian 
Consult 

Sitva 
gislatIvo 

, 9 
Técn 

CP.D ' 
RF 11. i .39 

J
i 

I À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

t:,:eiros do -.c. 275 (:) Regimutc Interno. i 
1 	Q 1  tri\ icaPe• 
i 
L Inr••••■••••• ■■■•■••••■•■■ 	 

MO SOL PAVAE2 MO 'MUT 
RF. 11.329 

PÚBLIèADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  n- 
pàg.  023-11  Col. 	 

Conferido 	te£94-  
Cannon Cristtne 9,idavasat 

RF  11•19? 

e 

-Tegue(m) Nuntado(s), nesta data, 
documenjo(s) rubricado(s) sob 
n.°  •*" 6 2 --e folha de informação.  
sob 
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Cilla SOL PMU M 
RF. 11.329 

■ 

Vereado An 

Licier 

o Donato 

o T 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 
RDS 

164/2017 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à  tramitação da(s) proposição(ôes) elencada(s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98, 

S 

	

	PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL 

237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL 

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, PL 548/10, PL 109/11, PL 219/11, 
--, 

PL 272/11, PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11, PL 074 -  PL 109/12, PL 159/12, PL 

275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13, 

PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL 

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129/14; PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14, 
/ 

PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL1248/16, PL 255/16, PL 311/16, PL 

333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16, 
i 

PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/08, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12, 

PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do  VEREA DOR  ALFREDINHO . 

Il  • 	Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017 
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j‘ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informaçào, rubricado como folha n° 	 

do  processo  n° .1#0 	#  de 2O...   el ogi( Ofea- ) -- 	 ; 
OUM SOL PAVA 	IITAti 

À SGP.33 
	 RF. 11.329 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pértinéntes; 

17/02/2017 

7_670y.  

CALEARI 
Supervisor •:07e 	é 	â • role do Processo Legislativo 

P.22 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-164/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

D-o p- 

UBIRAJARA DE R A PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

/-` 
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À SGP'- cl.i_ 

0(9 

Anto 	soldi Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 
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